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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações às partes 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000539-12.2018.8.27.0000/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0000258-34.2014.8.27.2704/TO 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG079757) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB MG044698) 
1º APELADO: ELCIO BARBOSA GARCIA 
ESPÓLIO DE VINICIUS RIBEIRO ALVES CAETANO (OAB TO002040) 
ADVOGADO: SÉRGIO SKEFF CUNHA (OAB TO005756) 
2º APELADO: ELENICE NARA SANDRI 
3º APELADO: DEILIAMAR FERREIRA BORGES GARCIA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
JUIZO SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ARAGUACEMA 
Por ordem do Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado JOCY GOMES DE ALMEIDA – Relator - ficam as partes interessadas nos 
autos epigrafados INTIMADAS da seguinte DECISÃO: “Trata-se de Embargos de Declaração (evento 49) opostos por BANCO 
DO BRASIL S/A, em face do Decisão monocrática (evento 40) que julgou extinto o processo com resolução do mérito, nos 
termos do art. 487, III, ‘b’ do Código de Processo Civil. Em suas razões, a embargante aduz, em suma, que há omissão na 
decisão fustigada tendo em vista o pedido de suspensão da execução até o cumprimento do acordo. Argumenta que a decisão 
vergastada determinou a extinção do processo e não a sua suspensão, como requerido no evento 37. No evento 40 houve 
decisão de homologação do acordo entabulado entre as partes e extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do 
art. 487, III, b, do Código de Processo Civil. No evento 49, foram opostos embargos de declaração visando sanar omissão em 
decorrência da extinção do processo, tendo em vista que, conforme o acordo firmado, somente pode ocorrer após o cumprimento 
da obrigação em 30/05/2029. Intimado a se manifestar acerca do cumprimento do Acordo (evento80), o Embargante informou 
que o acordo vem sendo adimplido conforme pactuado e reitera o pedido de suspensão do feito até 30/05/2029. Sem maiores 
dilações, eis que a matéria encontra-se prevista na carta processual civil, entendo que razão assiste ao embargante, posto que, 
ante a homologação do acordo firmado entre as partes, com cumprimento regular do termo, sem que tal circunstância importe 
em extinção do processo executivo, mas apenas sua suspensão durante o prazo concedido pelo credor. Nesse aspecto, o 
processo de execução pode ser suspenso, e não deverá ser extinto, na pendência de acordo onde foi concedido parcelamento, 
tudo conforme a regra do art. 922 do CPC. Precedente: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ACORDO 
ENTABULADO ENTRE AS PARTES. SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O CUMPRIMENTO DA TRANSAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 922 do CPC/2015. A homologação de acordo firmado entre partes, para parcelamento da dívida, impõe 
a suspensão do processo de execução, até o seu integral cumprimento, e não a sua extinção, consoante dispõe o art. 922 do 
CPC/2015. APELO CONHECIDO E PROVIDO.  (TJ-GO - APL: 02360670920168090158, Relator: AMARAL WILSON DE 
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 14/03/2018, 2ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ de 14/03/2018) Ademais, é possível 
verificar na petição de acordo juntada no evento 37, especificamente no final do termo, um pedido de suspensão da execução 
por prazo necessário para o cumprimento da obrigação. Portanto, diante da previsão expressa de suspensão do feito executivo, 
deve este ser arquivado, possibilitando eventual reativação no caso de descumprimento do acordo. Incabível, pois, a extinção da 
execução, que deve ser suspensa até o cumprimento integral por parte do executado do acordo homologado. Ante o exposto, 
decido por CONHECER dos embargos de declaração para, no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, reformando a decisão 
vergastada (evento 40) para determinar a suspensão e arquivamento do feito executivo até o cumprimento do acordo (evento 
37), conforme art. 922, do Código de Processo Civil.” 
 

Intimações de acórdãos 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001449-07.2021.8.27.2725/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
APELANTE: JOANA STUKRAIPREDI XERENTE (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRE FRANCELINO DE MOURA (OAB TO002621) 
APELADO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPARAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. MORTE DA DEMANDANTE ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. INCAPACIDADE POSTULATORIA DA 
PARTE. EXTINÇÃO DO MANDATO. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ ATRIBUÍDA AO CAUSICO. MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1- Diante disso, a procuração outorgada ao causídico, ora apelante, em tese perdeu sua 
validade, ou seja, a parte demandante perdeu sua personalidade jurídica, assim, não poderia o advogado postular em juízo sem 
procuração, salvo hipóteses previstas no art. 104, do CPC. Todavia, o apelante não ratificou o ato praticado, o que torna-se 
ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado, devendo assim, o advogado responder pelas despesas e por perdas e 
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danos (art. 104, §2º, do CPC). 2- O mandato outorgado ao advogado por pessoa falecida é inexistente, desprovido de qualquer 
valor jurídico, faltando à relação processual a capacidade postulatória, que é pressuposto de desenvolvimento válido e regular. 3- 
Assim, as argumentações explanadas no recurso de Apelação não possuem fundamentos suficientes para afastar a multa pelo 
ato temerário de litigância de má-fé, uma vez que, a propositura de ação de pessoa já falecida configura má-fé, passível de 
multa. 4- Recurso conhecido e improvido. 5- Sentença mantida. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer do 
recurso, e nego-lhe provimento, mantendo incólume a sentença recorrida, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 23 de 
março de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5012691-12.2011.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO (AUTOR) 
1º APELADO: CARLOS HENRIQUE AMORIM (RÉU) 
ADVOGADO: NÁTHALLY MICKAELLY DA COSTA SALES (OAB TO010360) 
ADVOGADO: MARESSA MARINHO DE CARVALHO BARBOSA (OAB TO010216) 
ADVOGADO: PÚBLIO BORGES ALVES (OAB TO002365) 
ADVOGADO: CARLOS AUGUSTO CAETANO RODRIGUES MORAIS (OAB TO009334) 
ADVOGADO: THAYSMARA DOS SANTOS LINDOSO (OAB TO009339) 
2º APELADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO (RÉU) 
ADVOGADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO (OAB TO797) 
3º APELADO: JOSÉ ANÍBAL RODRIGUES ALVES LAMATTINA (RÉU) 
ADVOGADO: BENEDITO DOS SANTOS GONÇALVES (OAB TO000618) 
4º APELADO: ROSANNA MEDEIROS FERREIRA ALBUQUERQUE (RÉU) 
ADVOGADO: CÉLIO HENRIQUE MAGALHAES ROCHA (OAB TO03115B) 
ADVOGADO: JORGE AUGUSTO MAGALHÃES ROCHA (OAB TO004454) 
ADVOGADO: NATANRY HELENA DE SOUZA BASTOS (OAB TO05668B) 
5º APELADO: RUY ADRIANO RIBEIRO (RÉU) 
ADVOGADO: SANDALO BUENO DO NASCIMENTO (OAB TO06375A) 
6º APELADO: LANDERLENY APARECIDA SANTOS OLIVEIRA MORAL (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA E CONTRADITÓRIO MODERNO. ARTIGO 9º E 10 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL QUE 
RETORNOU OS AUTOS À ORIGEM. DETERMINAÇÃO DE OPORTUNIZAÇÃO DE EMENDA DA INICIAL. CUMPRIMENTO 
PELO JUÍZO SINGULAR. PRELIMINAR AFASTADA. 1. Não merece acolhida a preliminar de violação do princípio da não 
surpresa e do contraditório moderno – artigo 9º e artigo 10 do CPC, posto que a sentença foi proferida na fase de recebimento ou 
rejeição da ACP, após a apresentação de manifestações dos requeridos, com previsão expressa no artigo 17, § 8º, da Lei 
Federal nº. 8.429/92, sendo esta uma norma de caráter especial que deve prevalecer sobre a regra geral, a qual tem por 
finalidade evitar o prosseguimento da ação civil pública desprovida de justa causa. Devendo ser ressaltado que houve a 
instauração do contraditório efetivo e preliminar, com a oportunidade das partes se manifestarem sobre todos os fundamentos 
aduzidos, o que se mostra inerente à fase processual de prelibação da ACP, sem qualquer violação aos invocados dispositivos 
do CPC. 2. Não encontra abrigo a alegação ministerial de que o Juiz singular descumpriu o acórdão anterior do Tribunal, o qual 
foi enfático ao “deferir o pedido alternativo, desconstituindo a sentença recorrida e determinar que seja oportunizada a emenda 
da inicial”, de vez que ao receber de volta o processo o Juiz determinou a intimação do Ministério Público para que emendasse a 
inicial, cumprindo com exatidão o comando do aresto, sem qualquer infração ao devido processo legal ou à coisa julgada. 
MÉRITO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL PÚBLICO. FASE DE RECEBIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DO 
ATO ÍMPROBO. ÔNUS DO AUTOR DA AÇÃO. ARTIGO 17, § 6º, DA LEI FEDERAL 8.429/92. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
PREVISÃO EM LEI ESTADUAL E NA LEI FEDERAL 8.666/93. DANO AO ERÁRIO NÃO COMPROVADO. DOLO NA CONDUTA 
AUSENTE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. ARTIGO 17, § 8º, DA LEI FEDERAL 8.429/92. REEXAME NECESSÁRIO. 
CONHECIMENTO DE OFICIO. APELO MINISTERIAL E REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDOS. 3. Cumpre ressaltar que no 
ordenamento jurídico moderno, orientado pela Constituição Federal de 1988, promulgada no regime democrático, não se admite 
no campo penal ou no sancionatório civil a responsabilidade objetiva, sem que se demonstre claramente a presença do elemento 
anímico na conduta, que nos tipos ímprobos do artigo 9º e 11 da LIA se condiciona à presença do dolo, enquanto no artigo 10 da 
LIA admite-se ao menos culpa grave. 4. Na fase de recebimento da inicial da ACP, quando se analisa a presença de justa causa, 
é ônus do autor da ação a demonstração de indícios mínimos do ato de improbidade imputado, nos moldes exigidos pelo artigo 
17, § 6º, da Lei Federal. Nº. 8.429/92, sendo que no caso versado o MPE, apesar da sua extensa narrativa inicial e da emenda, 
não trouxe qualquer lastro probatório mínimo. 5. Vale lembrar que a maior evidência de improbidade em que o MPE se apoia 
seria o suposto preço vil da alienação do imóvel, o que na sua visão teria gerado dano ao erário, porém não foi essa conclusão a 
que chegou o Tribunal de Contas do Estado (Acórdão nº. 866/2017-TCE-TO), o qual analisou os contratos celebrados e não 
encontrou qualquer indício de dano ao erário, até porque a alienação tomou por base o valor venal do imóvel consignado na 
Planta de Valores Genéricos editada pela Prefeitura Municipal de Palmas – Lei Municipal nº. 1.593/2008, a qual serve de base 
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para a cobrança de taxas e tributos, orientando toda a atividade pública imobiliária e tributária. 6. De tal sorte que inexiste justa 
causa para a ação civil pública proposta em desfavor dos apelados, haja vista a ausência de prova indiciária mínima de que 
tenham dispensado indevidamente licitação ou dela se beneficiado, além do que não existe prova de dano ao erário, não se 
desincumbindo o Parquet do ônus probatório estipulado pelo artigo 17, § 6º, da Lei Federal nº. 8.429/92. 7. Não bastasse a 
ausência de prova indiciária mínima, o que é suficiente para não receber a inicial da ACP – artigo 17, § 8º, da LIA, a sentença 
recorrida foi além e apontou detalhadamente a inexistência de ato de improbidade administrativa e a improcedência da ação. 8. 
Destaque-se que no caso versado não se vislumbra qualquer ilegalidade no procedimento de alienação do imóvel litigioso, tendo 
em vista que amparado em prévia autorização legislativa, pautado pelo valor venal do imóvel oferecido na Planta Genérica de 
Valores do Município de Palmas/TO e dispensada a licitação para fins de regularização fundiária na capital e estimulo à 
ocupação urbana (interesse público), na forma do artigo 17, inciso I, alínea “f” da Lei Federal 8.666/93, além do que não existe 
prova mínima de dano ao erário. 9. É notório que desde a sua criação em 1988 o Estado do Tocantins atuou de maneira efetiva e 
intensa no incentivo à habitação e à atividade comercial, como forma de promover o crescimento da economia e a própria 
consolidação do Estado no cenário nacional, de modo que foi editada a Lei Estadual nº. 2.021/2009, dispondo sobre a 
regularização fundiária no Município de Palmas, dos bens imóveis de domínio do Estado, constituindo-se em verdadeira 
autorização legislativa para alienação dos imóveis, inclusive sob a modalidade de compra direta. De igual modo, foi editada Lei 
Estadual nº. 2.758/2013, que ratificou contratos celebrados anteriormente, restando abrigada a possibilidade de dispensa de 
licitação na forma declinada no artigo 17, inciso I, alínea “f” da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo julgada improcedente a ADI 
5.333/TO pelo STF. 10. Frise-se que a conduta dos agentes públicos de promoverem a alienação dos imóveis se encontra 
amparada na legislação estadual citada, a qual goza de presunção de legalidade, o que afasta a presença do dolo ou má-fé dos 
agentes públicos que agiram de acordo com a previsão legal (Precedentes: STJ REsp 1635846/SP e AgRg no REsp 
1352934/MG). 11. Em tais condições, diante da ausência de prova indiciária mínima quanto à conduta ímproba imputada aos 
requeridos, carecendo a ação de justa de causa, aliado à comprovação da legalidade da dispensa de licitação, inexistência de 
dolo ou dano ao erário, é de se impor a rejeição da ação civil pública nos moldes declinados no artigo 17, § 8º, da Lei Federal nº. 
8.429/92. 12. Por derradeiro, é necessário conhecer, de oficio, do reexame necessário da sentença que julga improcedente a 
Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa (STJ - AgInt no AREsp 1008646/MG), o qual por sua vez não merece 
provimento. 13. Apelo ministerial e reexame necessário improvidos. 
ACÓRDÃO: A Egrégia 2ª Turma da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, 
NEGAR PROVIMENTO ao apelo ministerial e ao reexame necessário, mantendo-se hígida a sentença recorrida. Sem 
condenação em custas ou honorários advocatícios - artigo 18 da Lei Federal nº. 7.347/1985 (STJ, AgInt no REsp 1736894/ES, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018), nos termos do voto 
da Relatora. Votaram acompanhando a Relatora o Desembargador Eurípedes Lamounier e o juiz Jocy Gomes de Almeida. 
Representante da Procuradoria Geral de Justiça: Dra. Vera Nilva Álvares Rocha. Palmas, 09 de fevereiro de 2022. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALVORADA 

1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 4262488 - Prazo: 20 (vinte) dias 
O Doutor FABIANO GONÇALVES MARQUES, MM. Juiz de Direito da Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, na forma da 
Lei, etc... CITA o herdeiro ANTONIO RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade nº 530840-2 
SSP/TO, e inscrito no CPF sob nº 466.807.051-34, com endereço incerto e não sabido de que tramita perante esta Serventia 
Cível o processo n. 0001036-68.2018.8.27.2702, Ação: INVENTÁRIO movida pelo inventariante JOÃO RIBEIRO DA 
SILVA, brasileiro, casado, aposentado, portador do Registro Geral n°. 1382004 SSP/TO, inscrito no CPF sob a numeração 
300.673.081-04, cujo processo está relacionado aos bens e direitos deixados por ISABEL ALVES RIBEIRO, que era brasileira, 
viúva, do lar, portadora do Registro Geral nº. 2203583 - SSP/TO, inscrito no CPF sob a numeração 300.659.841-53, falecida em 
09/12/2012, ficando CITADO dos termos das Primeiras Declarações, (evento 17), podendo arguir erros e omissões, reclamar 
contra a nomeação do inventariante, contestar a qualidade de quem foi incluído como herdeiro e, tomando conhecimento, adotar 
as providências que julgar pertinentes. Prazo de 15(quinze) dias. E, para que não alegue ignorância, manda expedir o presente 
edital que será publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, aos 
03/12/2021. Eu EdivaneT. Provenci Doneda, Técnica Judiciária, digitei e conferi. FABIANO GONÇALVES MARQUES – Juiz de 
Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO Nº 5107216 - Prazo 20 (vinte) dias 
O Doutor FABIANO GONÇALVES MARQUES, MM. Juiz de Direito da Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, na forma da 
Lei, etc... CITA o(s) executado(s) RENATO GONDIN DOMINGUES, CPF n° 456.996.231-91, atualmente com endereço incerto e 
não sabido de que tramita perante esta Serventia Cível o processo n. 5000128-04.2010.8.27.2702, Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
que lhe move A FAZENDA PUBLICA ESTADUAL, para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o pagamento da dívida no valor 
de R$ 86.862,03 (oitenta e seis mil oitocentos e sessenta e dois reais e três centavos), em 16/05/2005, com os acréscimos 
legais, ou garantir a execução com oferecimento de bens à penhora. E, para que não alegue ignorância, manda expedir o 
presente edital que será publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, 
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aos 06/04/2022. Eu (Edivane T. Provenci Doneda), Técnica Judiciária, digitei e conferi. Fabiano Gonçalves Marques, Juiz de 
Direito. 
 

Às partes e aos advogados 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0000956-02.2021.8.27.2702/TO 
Autor: JOÃO PAULO GOMES DOS SANTOS 
REU: MARIO BERNARDES MATIAS 
INTIMAÇÃO do requerido. “SENTENÇA (...).  Considerando que a parte executada, devidamente intimada para apresentar 
impugnação ao cumprimento de sentença, bem como penhora realizada, quedou-se inerte, tenho que a lide tornou-se 
incontroversa, razão pelo qual deverá expedir-se alvará para levantamento do valor penhorado. Expeça-se alvará  em favor da 
parte exequente dos valores penhorados via SISBAJUD. Ainda, determino o prosseguimento do feito, com penhora e avaliação 
do bem, bem como a intimação das partes após realização do ato. Intimem-se. Alvorada, datado e certificado pelo sistema e-
proc. Fabiano Gonçalves Marques, Juiz de Direito". 
 

ARAGUAINA 
1ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0001565-17.2014.8.27.2706/TO 
AUTOR: CLESIO BARBOSA SOARES 
RÉU: DENISE PEREIRA DA SILVA 
EDITAL Nº 4890153 
PRAZO DO EDITAL: 20 (VINTE) DIAS - JUSTIÇA GRATUITA 
OBJETO: INTIMAÇÃO 
CHAVE: 492986768514 
O Excelentíssimo Senhor SERGIO APARECIDO PAIO, Juiz de Direito respondendo pela 1ª Vara Cível desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima 
identificado, sendo o presente para (1) INTIMAR a requerida DENISE PEREIRA DA SILVA (ELETRO SONHOS), CNPJ 
10.363.910/0001-92, ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, do inteiro teor do despacho do evento 169, para 
pagar voluntariamente a dívida, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo ao débito de multa de 10% (dez por cento) 
e honorários advocatícios relativos à fase de cumprimento de sentença, também no importe de 10% (dez por cento), conforme 
determina o artigo 523, § 1º, do CPC, e protesto do título, caso haja requerimento do exequente (art. 517, CPC). CIENTIFICAR 
que o cumprimento voluntário da obrigação no prazo mencionado isentará o devedor de pagar os honorários de advogado 
pertinentes ao cumprimento da sentença, além da multa de 10%. CIENTIFICAR que decorrido o prazo acima indicado sem o 
pagamento voluntário do débito, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar impugnação, independentemente de 
penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequências legais (NCPC, art. 525, caput). E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma do artigo 257, II, do Código de Processo Civil e 
afixado no placar do Fórum local. 
ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico – E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 
ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
 DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 14/03/2022. Eu, JOYCE MARTINS DA 
SILVA, Servidor do Judiciário, que digitei o presente, que vai conferido e subscrito pela magistrada abaixo identificada. 
Documento eletrônico assinado por SERGIO APARECIDO PAIO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, 
de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 4890153v3 e do código CRC 00375bc0. 
 

1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Edital de Citação e Intimação com prazo de 15 dias 
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Juiz de direito titular da 1ª Vara Criminal desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do 
Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR 
os (a) acusados (a): LAIZ DA SILVA VENTURA, brasileira, união estável, natural de Araguaína/TO, nascida em 13 de setembro 
de 1997, filha de Maria Leonice da Costa Silva e José dos Reis Ventura, CPF nº 093.748.041-07, atualmente em local incerto ou 
não sabido, o (a) qual foi denunciado (a) nas penas do artigo 180, § 3º, do Código Penal (receptação culposa), nos autos da 
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ação penal nº 0017561-11.2021.8.27.2706 e como está em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor oficial de 
Justiça incumbido da diligência, fica citado (s) pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa preliminar, no 
prazo de 10 (dez) dias. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor 
constituído. Na hipótese do parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e o prazo para oferecimento de defesa inicial e, não 
comparecendo o acusado, nem constituindo defensor no dia seguinte à expiração do prazo, certifique-se e venham-me os autos 
conclusos para deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do Código de Processo Penal.  Para conhecimento de todos é 
passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª 
via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, Aos dezoito 
dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois (18/04/2022). Ulyanna Luiza Moreira, Técnica Judiciária (S.E), lavrei e 
subscrevi. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00178856920198272706, requerida por MARLENE 
PEREIRA DA SILVA CONCEIÇÃO, brasileira, casada, do lar, residente e domiciliada na Rua das Jabuticabeiras, nº 658, Setor 
Imaculada Conceição, Araguaína/TO, CEP 77.827-170, move em face de ADRIANO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
pensionista, residente e domiciliado na Rua das Jabuticabeiras, nº 658, Setor Imaculada Conceição, Araguaína/TO, CEP 77.827-
170. Pelo MM. Juiz, no evento 113 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, com 
fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida ADRIANO PEREIRA DA SILVA, 
na pessoa de MARLENE PEREIRA DA SILVA CONCEIÇÃO, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não 
podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, 
oneração de bens e pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os 
atos existenciais mencionados no art.6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte 
Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo 
levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e 
renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, 
inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a 
especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores 
decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do 
artigo 1.774 do Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente sentença deverá ser inscrita no 
registro de pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que estiver 
vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na 
imprensa local, 1 (uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes 
do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela, e os atos que o(a) Curatelado(a) poderá praticar 
autonomamente. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público.As comunicações de atos deste 
processo, incluindo as citações e/ou intimações, serão feitas pelo e-Proc (Patrono), por meio eletrônico (e-mail, ferramentas de 
mensagem instantânea como WhatsApp, Telegram, Signal, Facebook, Instagram, mensagem de texto, etc.), pelo Correio (com 
aviso de recebimento), e por Oficial de Justiça quando frustradas as formas anteriores. Tudo conforme disposições constantes 
na Lei n. 11.419/2006 (art.9°), na Instrução Normativa n. 5/2011 do TJTO (art. 22), no Código de Processo Civil (arts. 238, 
243, 246, 247, 248, 249, 270, 274, 275) e também na Portaria-Conjunta nº 11/2021 do TJTO e CGJUSTO (art.12). 
Considerando o reduzido número de Oficiais de Justiça da Comarca de Araguaína-TO, a impossibilidade de darem vazão aos 
mandados judiciais expedidos diariamente, e a necessidade de garantir uma prestação jurisdicional célere e eficaz, NOMEIO, 
com amparo no Provimento n.º 11/2019, da CGJUS/TO (Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça-
CNGC), alterado pelo Provimento n.º 23/2021, da CGJUS/TO, em conformidade com a zona/região de atuação, oficiais de 
justiça ad hoc nas pessoas dos servidores cedidos, Edmilson Melo Santos, Gabriel Batista de Sousa Silva, Manoel Pereira 
Lemos Filho, Marcos Natan Santos de Miranda e Robert Alexandre Amorim. Ressalto que a presente nomeação não impede a 
atuação do Oficial de Justiça de carreira a quem, eventualmente, for distribuído o mandado. E que a distribuição dos oficiais ad 
hoc por zona/região/localidade compete à Diretoria do Foro. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de recurso, 
defiro e homologo a dispensa, antecipadamente. Por fim, certifique-se o trânsito em julgado, com menção expressa da data de 
sua ocorrência (art. 1.006, do CPC), e proceda-se a baixa definitiva.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
0022356-02.2017.8.27.2706 e chave 716349367717 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos 
junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publi
ca DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos sete dias do mês de março do ano  de 
dois mil e vinte e dois (07/03/2022). Eu, Thaynara Kelly de O. Silva, Estagiária/ Mat. 363636, digitei e conferi. 
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2ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - USUCAPIÃO  
Processo n. 0020937-05.2021.8.27.2706/TO 
AUTOR: MARLENE FERNANDES DA SILVA ALMEIDA 
AUTOR: GENILTON DE ALMEIDA SILVEIRA 
RÉU: CECIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
O Juízo da 2ª Vara Cível de Araguaína, Estado do tocantins, FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Citação, com 
prazo de 30 (trinta) dias, virem e dele conhecimento tiverem, que se processa por este Juízo o feito n. 00209370520218272706 
chave n. 697357048621, envolvendo as partes  MARLENE FERNANDES DA SILVA ALMEIDA e GENILTON DE ALMEIDA 
SILVEIRA e ré(us) CECIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e que por este meio promove a CITAÇÃO dos réus 
incertos e não sabidos, bem como terceiros eventuais interessados, para, no prazo de quinze (15) dias, oferecerem 
resposta/contestação à referida ação, que visa ao domínio do imóvel denominado: Lote nº 21, Quadra nº 24, situado na Rua 
12, Loteamento Morada do Sol III, Araguaína-TO Matrícula 28.077 do SRI de Araguaína/TO, ficando cientes de que não 
sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na inicial. E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na rede mundial de computadores, no 
sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, no Diário da Justiça e em jornal de ampla circulação, além de ser afixado no 
placar do Fórum local. Ressalva-se que a publicação deste edital será feita apenas no órgão oficial quando a parte for 
beneficiária da gratuidade da justiça. ADVERTÊNCIA: Para ter acesso a todo o teor do processo, basta acessar o sítio eletrônico 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins em www.tjto.jus.br e seguir os passos: > Processo Judicial Eletrônico - e-Proc > e-
Proc 1º grau > Consulta Pública > Rito Ordinário > digitar o número do processo: 0020937-05.2021.8.27.2706 e a chave do 
processo: 697357048621. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos quatro dias do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois (04/04/2022). Eu, Ana Neri do Rego Cunha, Técnica Judiciária, que digitei e conferi. 
 

2ª vara criminal execuções penais 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE QUINZE (15) DIAS  
O Doutor Antonio Dantas Oliveira Junior, MM. Juiz de Direito titular da  2a Vara Criminal desta cidade e Comarca de Araguaina, 
Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento 
dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Criminal, se processam os autos de Ação Penal , processo n° 
00074280720218272706, tendo como autor Ministério Publico Estadual e DANIEL SAMPAIO NASCIMENTO, brasileiro, casado, 
natural de Açailandia/MA, nascido aos 03/01/1997, filho de Francisco Elio Nascimento e de Francisca Eliete Conceição Sampaio 
, sendo o presente para CITA-LO E RESPONDER A ACUSAÇÃO , por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, na resposta o 
acusado podera argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar 
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo suas intimações, quando necessário. Não 
apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, será nomeado defensor para oferece-la, 
concedendo-lhe vista dos autos pela prazo legal, a fim de ser qualificado e interrogado e, se ver processar nos autos da ação 
penal em epigrafe que, contra si move a Justiça Publica, por incurso  nas sanções do ARTIGO 33, CAPUT E ARTIGO 35, 
CAPUT NA FORMA DO ARTIGO 40, III, TODOS DA LEI 11.343/2006, COM AS IMPLICAÇÕES DA LEI 8072/90, NA FORMA DO 
ARTIGO 69, CAPUT DO CODIGO PENAL,  ate o final julgamento, sob pena de revelia, entregando, embora não seja pedida, 
contrafé do presente edital.E para que a noticia chegue ao conhecimento de todos, expediu-se o presente edital, que será 
publicado, na imprensa por meio digital, e no átrio do fórum deste Juízo para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Araguaina-TO, 19 de abril e 2022. Rogério da Silva Lima – Técnico Judiciário. Dr Antonio Dantas Oliveira Junior -  Juiz de Direito 
 

2ª vara da família e sucessões 
Editais de intimações com prazo de 20 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou 
conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões se processam os autos 
de GUARDA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE, processo n° 0008480-72.2020.8.27.2706, requerido por ALESSANDRA SOUSA 
COSTA, em face de JOÃO ALMIR COSTA GALVÃO, sendo o presente para intimar o(a) executado, Sr(a). JOÃO ALMIR COSTA 
GALVÃO, brasileiro, casado, aposentado, estando em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar, 
através de seu advogado/defensor, especificando as provas que pretende produzir, bem como intimá-lo para a audiência 
presencial de instrução e julgamento designada para o dia 31/05/2022, às 15 horas, a realizar-se na 2ª Vara de Família e 
Sucessões, no prédio do Fórum da Comarca de Araguaína/TO, devendo a parte comparecer ao ato acompanhada de suas 
testemunhas. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 19/04/2022. Eu, Márcia Sousa Almeida, técnica judiciária, que o digitei e subscrevi. 
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Editais de publicações de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Interdição, Processo nº 
00222799020178272706, ajuízados por NILTA DE OLIVEIRA SOUSA, brasileira, casada, lavradora, portadora do RG nº 
1,272.995 SSP/TO, inscrita no CPF sob o nº 000.929.731-67, não possui endereço eletrônico, residente e domiciliada na 
Chácara Morada do Sol, s/n, estrada de acesso ao Garimpinho, Projeto Paraíso, Zona Rural, Araguaína/TO, em face de 
DINAIRO DE SOUSA OLIVEIRA, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 961.057 SSP/TO, inscrito no CPF sob o nº 
974.712.751-20, não possui endereço eletrônico, residente e domiciliado no mesmo endereço da requerente, diagnosticado com 
esquizofrenia. Pela Juíza, no evento 109, foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: "Ante o exposto, com 
fundamento no artigo 755, I e II do CPC/15, DECRETO a interdição de DINAIRO DE SOUSA OLIVEIRA, declarando-o incapaz 
para as práticas de atos de conteúdo econômico e patrimonial, nomeando-lhe como curadora sua irmã NILTA DE OLIVEIRA 
SOUSA. ADVIRTO a curadora de que não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes 
ao interditando, sem autorização judicial, devendo os valores que porventura vierem a ser recebidos aplicados exclusivamente no 
bem-estar dele. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal, em face da idoneidade da requerente. DETERMINO a 
inscrição da presente no Registro Civil e a publicação, por três vezes, e as demais exigências da lei, nos termos do art. 755, § 3º, 
do CPC. Declaro EXTINTO o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC. DEFIRO a gratuidade judiciária 
para ambas as partes. LAVRE-SE o respectivo termo, se necessário. Após o trânsito em julgado e tomadas as providências 
legais, ARQUIVEM-SE. P.R.I.C. Araguaína/TO, data do sistema. Documento eletrônico assinado por RENATA TERESA DA 
SILVA, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, 
de 24 de outubro de 2011". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da lei. 
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, no dia 16 de março 2022. Eu, Suzy Erika de 
Sousa Lima, chefe de secretaria, que o digitei e conferi.Documento eletrônico assinado por RENATA TERESA DA SILVA, na 
forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 4921028v2 e do código CRC d72bb269. 
 

ARAGUATINS 
1ª escrivania criminal 

Editais 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
Denunciado: ANTONIO FRANCISCO ALVES DOS SANTOS-A Doutora Nely Alves da Cruz, Juíza de Direito da Vara Criminal da 
Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de 
quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, a Ação Penal supra, que a 
Justiça Pública move contra o denunciado: ANTÔNIO FRANCISCO ALVES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, natural de José 
de Freitas, nascido aos 22/06/1983, filho de Francisco Alves dos Santos e Dora Viana Alves dos Santos, residente e domiciliado 
na Rua do Campo, n°. 02, centro, Esperantina/TO; atualmente em lugar incerto e não sabido, incurso nas sanções do art. 12 da 
Lei n°. 10.826/2003, art. 28 da Lei n°. 11.343/2006, e art. 180, caput, do Código Penal Brasileiro, todos c/c art. 69 do CP, 
INTIME-SE para que no prazo de 10 (dez) dias constitue novo advogado ou compaarecer em cartório e firmar declaração que 
não tem condições de custear os honorarios advocaticios. Para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário 
da Justiça e no Placar do Fórum, local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguatins, Estado do 
Tocantins, aos dezenove dias do mes de abril do ano de dois mil e vinte e dois  (12/04/2022). Eu, (Neide de Sousa Gomes 
Pessoa), Técnica Judiciária, lavrei o presente. Dra. Nely Alves da Cruz, Juíza de Direito 
 

ARAPOEMA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA DIAS 
NOTIFICAÇÃO Nº 0000840-80.2018.8.27.2708/TO 
AUTOR: MANOEL EVARISTO BRANDÃO 
RÉU: IRIS TELES LIMONGI 
RÉU: NILSON LIMONGI 
O Doutor JORDAN JARDIM, Juiz de Direito da Vara Civel, , desta Comarca de Arapoema – To., na forma da Lei, etc... FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por este meio CITA, IRIS TELES LIMONGI, 
brasileira, casada, pecuarista, portadora do CPF n. 218.375.031-68, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido, de 
todos os termos da presente Ação NOTIFICAÇÃO JUDICIAL. Tudo nos termos do r. despacho a seguir transcrito: “DEFIRO o 
pedido de citação editalícia de evento 40, ADVERTINDO a parte requerente que caso comprovado que 
alegou dolosamente a ocorrência das circunstâncias autorizadoras da citação por edital, incorrerá em multa de 05 
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(cinco) vezes o salário mínimo, revertida em benefício do citando (CPC, art. 258). EXPEÇA-SE edital, com prazo de 30 
(trinta) dias úteis contados da data da primeira publicação. PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, no sítio do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do CNJ (CPC, art. 257, II). PUBLIQUE-SE, ainda, 
em jornal de ampla circulação (CPC, art. 257, parágrafo único). Ao cartório expeça-se o necessário. Cumpra-se. 
Arapoema - TO, data certificada pelo sistema. Jordan Jardim Juiz de Direito.” . E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou o M.M. juiz que fosse expedido o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça deste Estado e 
afixado no placard do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Arapoema, Estado do Tocantins, aos sete 
dias do mês de abril de dois mil e vinte e dois, (07-04-2022). Eu, ELIZEEIDE NOLETO PEREIRA, Servidor de Secretaria, digitei e 
subscrevi. 
 

COLINAS 
1ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO 20 DE VINTE DIAS 
Autos nº: 50021762920128272713 
AUTOR: FUNDACAO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE COLINAS DO TOCANTINS - FECOLINAS 
RÉU: EURIVAN LOPES DA CUNHA 
O Doutor JOSÉ ROBERTO FERREIRA RIBEIRO, Juiz de Direito nesta Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins, 
na forma da lei etc...FAZ SABER, a todos quanto os presentes virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste Edital 
expedido nos autos de n. 5002176-29.2012.8.27.2713, realiza a INTIMAÇÃO do executado, EURIVAN LOPES DA 
CUNHA, parte requerida, da penhora efetivada nos presentes autos, bem como para que, no prazo de 5 (cinco) dias, comprove 
que (i) as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis e/ou (ii) ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos 
financeiros (CPC, art. 854, §§ 2º e 3º), na mesma oportunidade intime-se a parte executada para que, no prazo legal, caso 
queira, oponha(m) embargos à execução nos termos do art. 16 da Lei 6.830/80, sob pena de preclusão. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins, TO, ao 11 de abril de 2022. Eu, Lorena Aparecida 
Menezes Reis Rocha Técnica Judiciária, digitei e conferido pela Chefe de Secretaria, Valquíria Lopes Brito. 
 

Vara de família, sucessões, infância e juventude 
Sentenças 

BOLETIM EXPEDIENTE 03/2022  
Autos n. 0001325-60.2021.827.2713. Ação: Processo de Apuração de Ato Infracional. Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
Requeridos: KALITA QUEIROZ MONTEIRO; ERISMAR NUNES DA SILVA; LUIZ HENRIQUE RODRIGUES MARTINS; 
THALISSON QUEIROZ MONTEIRO. Advogado: Defensoria Pública Estadual 
SENTENÇA: Observa-se dos autos que os representados Erismar e Luiz Henrique já completaram a maioridade civil (dezoito 
anos), não se sujeitando mais às normas do Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo 2º, parágrafo único). Kalita está 
prestes a completar a maioridade, enquanto seu irmão Thalisson é o único que de fato irá responder pelo ato infracional a eles 
atribuído, violando assim, o princípio da indivisibilidade da culpa (CPP, artigo 48; e 106, inciso I do CP); nem se diga que a 
indivisibilidade recai apenas sobre os crimes de ação penal privada, eis que o termo "queixa" ali empregado (CPP, artigo 48), o 
foi no sentido popular de "reclamação" e não no sentido técnico de "peça processual, veja-se que o Ministério Público não atua 
nas ações penais privadas, e, o artigo 48 impõe ao Ministério Público, o dever de velar pela preservação da indivisibilidade. 
Assim, na impossibilidade de impor a todos os atores infracionais a reprimenda estatal, é o caso de se estender aos demais a 
imunidade cronológica alcaçada pelos primeiros. Desta forma, atendidos os requisitos legais (baixa lesividade, ausência de 
violência ou grave ameaça, associadas à primariedade) CONCEDO aos representados a remissão nos termos do artigo 186, 
parágrafo primeiro, combinado com artigo 188, do Estatuto, como forma de extinção do processo; e determino o arquivamento 
destes autos, após as baixas necessárias. Publique-se no DJE e intimem-se. Colinas do Tocantins, 06 de abril, de 2022. 
Jacobine Leonardo. Magistrado 
 

COLMEIA 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS. 
AUTOS: 0000454-27.2021.8.27.2714, CHAVE DO PROCESSO: 932300182721RQUERENTE: LUCAS RICARDO RICARDA, 
REQUERIDO: INAPES - INSTITUTO NACIONAL DE POS GRADUACAO E ENSINO SUPERIOR LTDA. O Dr. MARCELO 
ELISEU ROSTIROLLA - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, 
na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos quantos podem interessar que por este juízo e respectiva escrivania se processam os 
termos da ação em epigrafe. O presente por FINALIDADE CITAR/INTIMAR: INSTITUTO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E 
ENSINO SUPERIOR LTDA –INAPES, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 10.942.607/0001-44, na pessoa de 
seu gerente local, CITAR  a parte requerida para apresentar defesa no prazo legal, oportunidade em que deverá especificar as 
provas que pretende produzir, justificando sua pertinência, nos termos da Decisão do evento 06., estando em lugar incerto e não 
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sabido, dos termos da presente ação, e que, querendo, apresentar sua defesa no prazo legal. DADO E PASSADO nesta cidade 
e Comarca de Colméia, aos primeiro  dias do mês de abril de 2021. (01.04.2021). Antonia da Silva Gomes, Técnica Judicial do 1ª 
Cível o digitei e subscrevo. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS . 
O Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei, etc...FAZ SABER, a quantos o presente edital de citação com prazo de conhecimento de 10 
dias, extraído do processo nº 5001063-37.2012.827.2714, Ação de Execução Fiscal, onde figura como Exequente SECRETARIA 
DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS - SEFAZ e Executada COMERCIAL DE MÓVEIS MARIA LTDA, MANOEL PAES 
TEIXEIRA LIMA e OSMARINA RODRIGUES ARAÚJO TEIXEIRA que virem ou dela conhecimento tiverem que, por este edital 
CITAR: MANOEL PAES TEIXEIRA LIMA, estando em lugar incerto e não sabido, para todos os termos da ação supra 
mencionada, para que, no prazo legal pague a dívida ou no prazo legal apresente contestação na referida ação, sob pena de 
terem-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial. Tudo de conformidade com o despacho contido nos presentes autos, 
prevista no artigo 8º, inciso IV, da Lei nº 6.830/1980". E, para que ninguém possa alegar ignorância, expediu-se este Edital que 
será publicado na forma da lei, e terá uma via afixada no lugar de costume, na sede deste Juízo. DADO E PASSADO nesta 
cidade de Colméia/TO, 01/04/2022. Eu, Antonia da Silva Gomses, Técnica Judiciária, o digitei e subscrevo. DR. MARCELO 
ELISEU ROSTIROLLA - Juiz de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS  
O Dr. MARCELO LAURITO PARO - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos quantos podem interessar que por este juízo e respectiva escrivania 
se processam os termos da ação em epigrafe. O presente por FINALIDADE DE CITAR a Requerida ELAINE CORREA LOPES, 
CPF nº 704.128.631 - 20 e RG nº 3963271 SSP/TO., estando em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação, e 
que, por meio de edital, para que pague o débito acrescido de eventuais custas, no prazo de 15 dias, sob pena de incidência de 
multa correspondente a 10% do valor devido, e, também, honorários advocatícios no valor de 10% (art. 523, do CPC). DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Colméia, aos seis dias do mês abril de dois mil e vinte e dois. (06.04.2022). Eu, Antonia 
da Silva Gomes, Técnica Judicial do 1ª Cível o digitei e subscrevo. 
 

DIANÓPOLIS 
Vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O MM. Juiz de Direito BALDUR ROCHA GIOVANNINI Coordenador das  atividades afetas à Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Dianópolis-TO, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quanto  o presente Edital com prazo de 30 (trinta) dias 
virem ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo tramita a AÇÃO DE  EXECUÇÃO FISCAL nº 0000039-
09.2019.8.27.2716, que o ESTADO DO TOCANTINS move em face de ENEMILSON PEREIRA RODRIGUES. E, como esteja(m) 
em lugar incerto e não sabido, conforme cientificou o(a) Senhor(a) Oficial(a) de Justiça incumbido da diligência, fica(m) CITADO 
(S) e INTIMADO (S) de todos os termos da ação supra bem como para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida com os 
juros e multa de mora e encargos indicados na(s) Certidão de Dívida Ativa nº J-4687/2018, no valor de R$ 26.793,13 (vinte e 
seis mil setecentos e noventa e três reais e treze centavos), ou garantir a execução nomeando bens à penhora, sob pena de não 
fazendo, serem penhorados bens suficientes para garantir o pagamento da dívida. Fica(m) intimado(a)(s) ainda, para, caso 
queira(m), oferecer(em) embargos no prazo de 30 (trinta) dias. Para conhecimento de todos é passado o presente Edital, sendo 
o mesmo,  publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Dianópolis-TO, 19 de 
abril de 2022. Eu, Teolliana Cardoso Gomes, Técnico (a) Judiciário (a), digitei e conferi 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 5048502 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
JUSTIÇA GRATUITA 
O Doutor Rodrigo da Silva Perez Araújo, Juiz de Direito da Vara Cível e Família da Comarca de Dianópolis-TO, na forma da Lei, 
etc.. FAZ SABER, a todos que o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos 
nº 0002147-74.2020.8.27.2716 de Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos, tendo como 
Requerente(s) M. V. D. S. L., menor representado por sua genitora A. V. V. D. S. e Requerido(s) P. C. L. Pelo presente edital, 
que será afixado na sede deste Juízo, no lugar público de costume e por cópia publicada no Diário da Justiça, CITA, PABLO 
CONCEIÇÃO LEDA, brasileiro, lavrador, ESTANDO EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, de todos os termos da presente 
ação, bem como, para no prazo de 3 (três) dias efetuar o pagamento dos alimentos em atraso no valor de R$ 11.841,66 (onze 
mil oitocentos e quarenta e um reais e sessenta e seis centavos) e os que se vencerem durante o tramitar do processo, 
provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo. Advirta-se, ainda, que se não pagar, nem justificar, ou se a 
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justificativa apresentada não for aceita, o juiz, mandará protestar o pronunciamento judicial, além de ser-lhe decretada a prisão 
pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses (§ 3º do art. 528 do NCPC), sem prejuízo do pagamento da dívida ora executada.. DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Dianópolis-TO, aos 30 dias do mês de março do ano de 2022. Eu, Dulcineia Sousa 
Barbosa, Técnico(a) Judiciário(a), digitei e conferi.RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAÚJO-Juiz de Direito. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL Nº 5115622 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
JUSTIÇA GRATUITA 
O Doutor Rodrigo da Silva Perez Araújo, Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Dianópolis-TO, na forma da Lei, etc... FAZ 
SABER, a todos que o presente Edital de Publicação de Sentença de Interdição virem ou dele tiverem conhecimento, que por 
este Juízo e Escrivania de Família, Sucessões, Infância e Juventude e Cível, tramita o Processo nº 0002042-
97.2020.8.27.2716 de Curatela, tendo como Requerente FRANCISCO BARBOSA RODRIGUES, brasileiro, casado, lavrador, 
RG: 2205169 SSP-GO, CPF: 618.522.601-49, residente e domiciliado na fazenda Palmeira, zona, rural, cidade de Taipas do 
Tocantins, com referência à interdição de ELIQUENIA BARBOSA RODRIGUES, brasileira, solteira, RG: 607265 SSP/TO, CPF: 
747.929.461-15, residente e domiciliado no mesmo endereço do autor; e nos termos da Sentença proferida pelo Juiz de Direito 
desta Comarca, datada de 23/11/2021, foi decretada a interdição de ELIQUENIA BARBOSA RODRIGUES, e nomeado(a) como 
curador(a), FRANCISCO BARBOSA RODRIGUES, conforme dispositivo da sentença: "... III - DISPOSITIVO. Ex 
positis, ACOLHO os pedidos deduzidos à exordial, resolvendo o mérito da lide com fundamento no art. 487, inciso I do Código de 
Processo Civil, para o efeito de DECRETAR a interdição e DECLARAR a incapacidade civil de ELIQUENIA BARBOSA 
RODRIGUES, nos termos requeridos à exordial, e, por consequência, nomear como curador definitivo o requerente 
FRANCISCO BARBOSA RODRIGUES, ficando dispensado de prestar garantia.1) Lavre-se termo de curadoria definitiva. 2) Em 
atenção ao disposto no artigo 755, § 3º do Código de Processo Civil e no artigo 9º, inciso III do Código Civil:- inscreva-se a 
presente sentença no Registro Civil de Pessoas Naturais;- publique-se no DJE por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) 
dias;- dispensa-se a publicação na imprensa local (inteligência do disposto no artigo 98, inciso III do CPC);- publique-se na 
plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá pelo prazo de 06 (seis) meses, ficando dispensado o 
cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for criada e estiver em efetivo funcionamento; 3) Esta sentença 
servirá como:- edital, publicando-se o dispositivo pelo órgão oficial por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias;- mandado 
de inscrição, dirigido ao Registro Civil da Comarca local para inscrição da interdição, que deverá ser instruído, também, como 
cópia da petição inicial. Sem custas e honorários.Cumpra-se, no mais, com o disposto nos Provimentos nºs. 09 e 
11/2019/CGJUS/TO. Oportunamente, dê-se baixa nos autos com as cautelas de estilo.Intimem-se.Data certificada pelo 
sistema."  Para efeitos de direito, o presente edital será publicado e afixado na forma disposta no artigo 1.184 do Código de 
Processo Civil. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Dianópolis-TO, aos 06 do mês de abril do ano de 2022. 
Eu, Dulcineia Sousa Barbosa, Técnico(a) Judiciário(a), o digitei.RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO - Juiz de Direito. 
 

GUARAÍ 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Fábio Costa Gonzaga, Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de Guaraí, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER, a todos os que o presente Edital com prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo crime que a Justiça Pública desta Comarca, 
como Autora, move contra o (a) Acusado (a) abaixo qualificado, estando atualmente em local incerto e não sabido, E, como este 
se encontra em lugar incerto e não sabido, fica CITADO PELO PRESENTE, nos termos da r. Denúncia nela constante, para que, 
no prazo de 10 (dez) dias, ofereça por escrito resposta à acusação materializada na inicial, conforme disposto no art. 396-A, do 
Código de Processo Penal. AÇÃO PENAL N.° 0000795-95.2022.8.27.2721. Incidência Penal: Art. 129, § 9º, por duas vezes, e 
artigo 147, caput, do Código Penal( na forma do artigo 69 do CPB). Autor da denúncia: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO TOCANTINS. Denunciado: EDIVALDO BEZERRA DOS SANTOS, brasileiro, união estável, nascido aos 08/05/1990, natural 
de XXXXXX, filho de ANA RITA BEZERRA DOS SANTOS e de FRANCISCO MARCOS DOS SANTOS, portador do RG. 943858, 
CPF 01771770120, residente na Avenida B-05, 00 - Setor Aeroporto - 77700000 - Guaraí (Residencial), estando atualmente em 
local incerto e não sabido. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Guaraí, Estado do Tocantins, aos 18/04/2022. 
Eu, Paula Marcia Dourado Carvalho Sobrinho, digitei e subscrevi, certificando a assinatura abaixo do Magistrado Fabio Costa 
Gonzaga, que mandou expedir o presente. 
 

GURUPI 
1ª vara da família e sucessões 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
AUTOS Nº: 0010118-97.2017.8.27.2722/TO – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: Conversão de Separação Judicial em Divórcio 
AUTOR: OSMAR LOURENÇO DA SILVA 
RÉU: POLLYANNA GOUVEIA CORRÊA 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a CITAÇÃO de POLLYANNA GOUVEIA CORRÊA, brasileira, nome da Mãe: Alda Gouveia Correa, data de 
nascimento 27/01/1971, CPF nº 810.985.536-91, residente e domiciliada atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, 
querendo, CONTESTE a presente ação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de serem presumidos, como verdadeiros, os 
fatos alegados na inicial, tudo em conformidade com o art. 256, 335 e 344 do NCPC. Tudo conforme despacho exarado nos 
autos em epígrafe. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 19 de abril de 2022. Eu 
(Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária que digitei e conferi. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
– JUIZA DE DIREITO. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº: 0001614-29.2022.8.27.2722/TO – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos 
AUTOR: KEILANE ALVES CALIXTO 
RÉU: ELDIONES RIBEIRO SARZEDA 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de ELDIONES RIBEIRO SARZEDA, brasileiro, estado civil desconhecido, portador da carteira de 
Identidade/RG n° 5423336 SSP-GO e do CPF n° 034.145.091-05, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido da 
sentença proferida nos autos em epígrafe. SENTENÇA: “Vistos etc. (...) Deste modo e em virtude da quitação da totalidade do 
crédito alimentar reclamado nestes autos JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO nos termos do artigo 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil. Resolvido o mérito da lide. Sem custas. Com o trânsito em julgado e após as cautelas de estilo, 
arquivem-se os autos com as baixas devidas. Intimem-se. Cumpra-se. Gurupi/TO, data certificada pelo sistema. Edilene Pereira 
de Amorim Alfaix Natário - Juíza de Direito.” DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, 
aos 19 de abril de 2022. Eu (Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária que digitei e conferi. EDILENE PEREIRA DE 
AMORIM ALFAIX NATÁRIO – JUÍZA DE DIREITO. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº: 0002108-59.2020.8.27.2722/TO – ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: SUBSTITUIÇÃO DE CURATELA 
AUTOR: OSMAR GONÇALVES DE ASSIS 
RÉU: OTÁVIO GONÇALVES DE ASSIS JUNIOR 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de OTAVIO GONÇALVES DE ASSIS JUNIOR, brasileiro, divorciado, mototaxista, portador da do CPF 
243 379 941-49 e da RG 1.038.659 SSP-GO, residente e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido da sentença 
proferida nos autos em epígrafe. SENTENÇA: “Vistos etc. (...) Ante o exposto, em virtude da incapacidade do curador 
anteriormente nomeado, e de acordo com o art. 747 do CPC, nomeio como curador, em caráter definitivo, o Sr. OSMAR 
GONÇALVES DE ASSIS, devendo o curador prestar compromisso na forma da Lei. Com espeque no artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil, resolvo o mérito. Expeça-se o termo definitivo de curatela em substituição ao originário. Expeça-se 
o que for necessário para cumprimento da determinação. Condeno-os no pagamento das despesas processuais, cuja cobrança 
ficará sobrestada nos termos do art. 98, § 3°, do CPC, em razão dos benefícios da gratuidade judicial. Publique-se. Registre-se. 
Intime-se. Cumpra-se. Cientifique-se o representante do Ministério Público. Gurupi/TO, data certificada pelo sistema. Gurupi/TO, 
data certificada pelo sistema. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário Juíza de Direito.” DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 19 de abril de 2022. Eu (Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária 
que digitei e conferi. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO – JUÍZA DE DIREITO. 
 

1ª vara da fazenda e registros públicos 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS.  
O Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos desta cidade e 
Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos presentes edital de citação virem ou 
conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, se processam os autos 
de Ação Monitória, processo nº 0001434-57.2015.8.27.2722 por Fundação UNIRG em desfavor de SEBASTIANA BORGES 
PARRIÃO, sendo o presente para CITAR a requerida SEBASTIANA BORGES PARRIÃO, inscrita no CPF (MF) sob o nº 
35449713134 estando em lugar incerto e não sabido, para no prazo de quinze dias opor embargos ou pagar a quantia devida. 
Ficando ciente que o pagamento no prazo aqui descrito ficará isento do pagamento das custas processuais e arcará com 
honorários de advogado no importe de cinco por cento do valor da causa, porém o não cumprimento no prazo de quinze dias 
constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial (art. 701, caput, e §§ 1º e 2º, CPC), nos termos do despacho proferido 
nos autos. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, aos 19 de Abril de 2022. Pâmela SoaresPereira, servidor de secretaria, digitou e subscreveu. 
 

2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AÇÃO PENAL Nº 00037197620228272722 
FINALIDADE: CITAÇÃO do Réu ROMARIO MIGUEL DE SOUZA, brasileiro, solteiro, serviços gerais, natural de Gurupi-TO, 
nascido aos 01.06.1992, RG nº 1206606 SSP-TO, filho de Francisco Miguel dos Santos e Raimunda Nonata da Silva, atualmente 
em lugar incerto e não sabido, para responder a acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. IMPUTAÇÃO: Art. 157, caput, 
do Código Penal. Gurupi/TO, aos 18/04/2022. Eu, Fernando Maia Fonseca, Técnico Judiciário, lavrei o presente e o inseri, por 
ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Gerson Fernandes Azevedo. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AÇÃO PENAL Nº 00081214020218272722 
FINALIDADE: CITAÇÃO do Réu MARCOS ANTONIO SABINO DA SILVA, brasileiro, solteiro, açougueiro, nascido aos 
29.03.2001, natural de Gurupi-TO, filho Leonilton Sabino do Carmo e Ronieria Pinto da Silva, RG 1.377.947 SSP/TO, CPF 
064.578.201-74, atualmente em lugar incerto e não sabido, para responder a acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 
IMPUTAÇÃO: Art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal; e art. 244-B, do ECA, c/c art. 70 (cinco vezes – cinco adolescentes). 
Gurupi/TO, aos 19/04/2022. Eu, Fernando Maia Fonseca, Técnico Judiciária, lavrei o presente e o inseri, por ordem do MM Juiz 
de Direito Dr. GERSON FERNANDES AZEVEDO. 
 

Diretoria do foro 
Portarias 

Portaria Nº 902/2022 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 18 de abril de 2022 
A Dra. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais etc. 
CONSIDERANDO a formalização do Termo de Compromisso Nº 8/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, que celebram 
entre si o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a Associação de Catadores e Catadoras de materiais recicláveis do meio 
ambiente de Gurupi, Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO a necessidade de indicação de servidor para exercer a função de fiscal de execução do referido Termo de 
Compromisso, conforme Despacho Nº 17567 / 2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER, do processo SEI 21.0.000009271-9. 
RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR a servidora GERLÂNIA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA MAIA, matrícula n° 353175, Secretária do Juízo, para 
exercer a função de FISCAL SETORIAL nesta Comarca de Gurupi-TO, conforme Termo de Compromisso Nº 8/2022 - 
PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, bem como DESIGNAR o servidor ADAILTON LIMA MARINHO, matrícula nº 234849, 
Técnico Judiciário, como seu respectivo substituto. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Dra. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 
 
Portaria Nº 906/2022 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 18 de abril de 2022 
ALTERAÇÃO PARCIAL DA PORTARIA DO PLANTÃO REGIONAL 
A Dra. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO, Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Gurupi, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc.; 
CONSIDERANDO que compete ao Diretor do Foro da Comarca de Gurupi, nos termos do artigo 12, § 1º, inciso II, alínea “a”, da 
Resolução nº 46/2017, disciplinar sobre o Plantão Judiciário anual das Comarcas de Alvorada, Araguaçu, Figueirópolis, 
Formoso do Araguaia, Gurupi, Palmeirópolis e Peixe; 
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CONSIDERANDO a necessidade de ampla divulgação aos jurisdicionados sobre quem atuará nos períodos de plantão, 
notadamente, em face do disposto na Resolução 46/2017, do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações da Escala do Plantão Regional instituída por meio da Portaria 
Nº 727/2022 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 25 de março de 2022??, publicada no Diário da Justiça n° 5157, em 28 de 
março de 2022. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Alterar parcialmente o artigo 2º da Portaria Nº 727/2022 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 25 de março de 2022, para 
fins de registrar que a servidora  RAIMUNDA VALNISA PEREIRA DOS SANTOS, matrícula nº 199815, Técnica Judiciária de 1ª 
Instância, lotada na 2ª Vara Criminal da Comarca de Gurupi - TO, ficará responsável pelo plantão das Comarcas descritas no 
Grupo 3 da  Resolução nº 46, de 07 de dezembro de 2017, pelo período compreendido das 12h do dia 22 de abril de 2022 às 
11h59mim do dia 29 de abril de 2022, em substituição a servidora EDIVANE TERESINHA PROVENCI DONEDA, matrícula 
149149, Técnica Judiciária de 1ª Instância, lotada na Comarca de Alvorada - TO. 
§ 1º. O(a) Escrivão(ã) plantonista poderá ser localizado por meio do telefone (63) 9 9954-5805?. 
Art. 2º - Ficam os secretários das Comarcas de Alvorada, Araguaçu, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi, 
Palmeirópolis e Peixe, responsáveis pela publicação da presente portaria no átrio de suas respectivas Comarcas. 
Art. 3º - Publique-se no Diário da Justiça. Encaminhe-se via SEI a presente portaria aos juízes Diretores dos Foros das 
Comarcas de Alvorada, Araguaçu, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Palmeirópolis e Peixe. 
Art. 4º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Dra. EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito e Diretora do Foro 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 
Editais 

ATA DE SORTEIO DE JURADOS DA 4ª TEMPORADA DE JÚRI DO PRIMEIRO SEMESTRE DO ANO DE 2022 
Aos dezoito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na 
sala de audiências do Juízo da Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher e Crimes Dolosos Contra a Vida de 
Gurupi, Estado do Tocantins, Dr. Jossanner Nery Noqueira Luna, comigo, Servidora de Secretaria Fernanda Schneider, o 
representante do Ministério Público, Dr. Rafael Pinto Alamy e o representante da OAB, o advogado Dr. Gilson Ribeiro Carvalho 
Filho. Presente por videoconferência a representante da Defensoria Pública, Dr.ª Letícia Cristina Amorim Saraiva dos Santos 
Moura. Inicialmente as partes foram cientificadas de que o sorteio será registrado através de equipamento virtual, com gravação 
em tempo real por videoconferência, Provimento nº 075/2020, do CNJ – Conselho Nacional de Justiça. As partes concordaram 
com a realização do sorteio por videoconferência. Na sequência procedeu-se ao sorteio dos jurados e suplentes de jurados para 
a 4ª temporada do primeiro semestre do ano de 2022. O magistrado sugeriu que fosse sorteado um número maior de cédulas 
para a formação do corpo de jurados em razão da COVID 19, para evitar eventual adiamento de julgamento por falta de jurados 
em número suficiente. Os presentes concordaram com a sugestão do magistrado ficando definido que seriam sorteadas 80 
(oitenta) cédulas. Assim a urna foi aberta pelo magistrado, sendo retiradas as cédulas uma a uma até atingir o número acordado. 
Foram sorteados nesta ordem, os seguintes jurados e suplentes: 

JURADOS 

1 ARTHUR ALMEIDA BRITO ESTUDANTE 

2 PAULO CESAR DE CARVALHO JUNIOR AGENTE ADMINISTRATIVO 

3 ALAN HENRIQUE RIOS FERREIRA ENGENHEIRO 

4 GISELLE FERNANDES DORNELAS COMERCIANTE 

5 JAKSOM DIAS DA SILVA ESTUDANTE 

6 DANIEL CRUZ FERREIRA ESTUDANTE 

7 RAFAEL FERNANDES DE CASTRO ESTUDANTE 

8 ODIRLEY TAVARES SANTOS LOCUTOR 

9 VALÉRIA RODRIGUES ALVES PROFESSORA 

10 AYHONARA PEREIRA TORÍBIO ESTUDANTE 

11 RHUAM PABLO FERREIRA DA SILVA ESTUDANTE 

12 ADRIANO FURTADO MARINHO FARMACÊUTICO 

13 RAFAEL ALVES CARDOSO RECEPCIONISTA 

14 ABINADABY JÚNIOR MARTINS SARAIVA ESTUDANTE 

15 ANTONIO AUGUSTO GOMES PENHA ESTUDANTE 

16 ELINAIDES LEMOS DA COSTA PEREIRA COMERCIÁRIO 

17 JOSENILDA RODRIGUES DOS SANTOS DONATO JORNALISTA 

18 LIDIA RAQUEL DE SOUSA MACHADO SILVA SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

19 MARCELLO ANTONIO RIBEIRO EMPRESÁRIO 
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20 ADRIAN CHRISTIAN PEREIRA DA SILVA CASTRO ESTUDANTE 

21 MATEUS CÉSAR CERQUEIRA ANTONIO BARBOSA ESTUDANTE 

22 LUMA CECI DE OLIVEIRA MACIEL ESTUDANTE 

23 CARLA CINTIA PRADO ARTIAGA MORENO PROFESSORA 

24 ANDRESSA GABRIELLA RODRIGUES MOTA ESTUDANTE 

25 ANDRESSA DE OLIVEIRA GOMES ESTUDANTE 

26 ANDRESSA CARVALHO NUNES ESTUDANTE 

27 ILDENICE ALVES DUARTE SILVA ATENDENTE 

28 HIGOR ALVES MACHADO AGENTE ADMINISTRATIVO 

29 MATHEUS MENDES FERNANDES ESTUDANTE DE DIREITO 

30 FERNANDA RIBEIRO SOUSA ESTUDANTE 

31 SONIA RODRIGUES DOS SANTOS VIEIRA DONA DE CASA 

32 TAMIRES REMIGIO DELMÔNICO ESTUDANTE 

33 JANY LIMA DA CUNHA GUEDES PROFESSORA 

34 ANTÔNIO DOS SANTOS LINO EMPRESÁRIO 

35 GUSTAVO HENRIQUE DE SOUZA LIMA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

36 MAYKON MARTINS VARGAS ESTUDANTE 

37 MÔNICA DE JESUS REIS BELIZÁRIO PEDAGOGO 

38 KELVYN BATISTA GLORIA DE SOUZA ESTUDANTE 

39 MILTON CARDOSO DE LIMA NETO ESTUDANTE 

40 JOSELIANE MIRANDA DOS SANTOS SOUZA FISCAL 

41 VALDLENE RIBEIRO SOUZA REPRESENTANTE COMERCIAL 

42 ANDRÉ DIOGO DE SÁ ESTUDANTE 

43 CINDY NATALY RODRIGUES DA SILVA ESTUDANTE 

44 ADRIANO NOGUEIRA MAIA EMPRESÁRIO 

45 DAYANNE RIBEIRO DE SÁ ESTUDANTE 

46 IVONEIDE DE SENA FERREIRA SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

47 VANILSON PIMENTEL BARROS CONTADOR 

48 DEIVINA RITIS FAUSTINO DA SILVA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

49 FERNANDA TAVARES DOS SANTOS ESTUDANTE 

50 MYLENA VIEIRA DOS SANTOS ESTUDANTE 

51 KÁSSIA JORDANIA BEZERRA DOS SANTOS ESTUDANTE DE DIREITO 

52 HENRIQUE MOTA DIÓGENES ALMOXARIFE 

53 ÉDER DA SILVA PRAXEDES AGENTE ADMINISTRATIVO 

54 HILTON PINTO BASTOS SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

55 ANA CAROLINE TEOTÔNIO BARROS ESTUDANTE 

56 IRANILDE DA CONCEIÇÃO LEITE SILVA ESTUDANTE 

57 CÍNTHIA DA SILVA VIEIRA ESTUDANTE 

58 JACIARA PEREIRA LIMA ATENDENTE 

59 IGOR PEREIRA OLIVEIRA COMERCIÁRIO 

60 NAYARA LOPES GOMES ASSISTENTE SOCIAL 

61 RAUL MORAIS DE SOUZA RECEPCIONISTA 

62 NEUZA BARBOSA AMORIM LINDOLFO PEDAGOGO 

63 MAYLANE ALMEIDA NEVES ESTUDANTE 

64 ARTUR NETO AZEVEDO DOS SANTOS ESTUDANTE 

65 VICTOR FLORES DA SILVA EMPRESÁRIO 

  
SUPLENTES 

1 SINDILLA MARTINS DOS SANTOS ESTUDANTE 

2 ALISSON DE JESUS FERREIRA ESTUDANTE 

3 JOÃO PAULO MOREIRA DE SOUSA ESTUDANTE 

4 PEDRO RAJANE LUZ VIANA JÚNIOR ESTUDANTE 

5 DEISE VASQUES GOMES ANALISTA DE SISTEMAS 
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6 NATÁLLIA MOREIRA LOPES FARMACÊUTICO 

7 BYRON BRUNO BRAGA BRASIL SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

8 RONNIE DUARTE DA SILVA ESTUDANTE 

9 CÍCERO SAMUEL DA SILVA MENDES ESTUDANTE 

10 FERNANDA SILVA OLIVEIRA ESTUDANTE 

11 SORAIA ALVES DA SILVA SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 

12 NILMA VASCONCELOS DE SOUZA PEDAGOGA 

13 BRUNO RODRIGUES MARTINS EMPRESÁRIO 

14 BRUNO NUNES DO VALE FARMACÊUTICO 

15 CYNTHIA FRANCA BORGES BARBOSA SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 

Feito o sorteio, as cédulas escolhidas foram depositadas em outra urna, a qual foi fechada a chave ficando em poder do MM. 
Juiz de Direito, que determinou a imediata expedição do edital e mandado de notificação dos jurados e suplentes para as 
sessões da referida temporada. Após a urna contendo as cédulas não sorteadas foi igualmente fechada, também permanecendo 
em poder do magistrado. Link para acesso à gravação: https://vc.tjto.jus.br/file/share/bb44603d6f864b7f8c74e3264c6afbb5. Nada 
mais havendo o MM. Juiz de Direito declarou encerrada, determinando que se lavrasse este termo, que eu Fernanda Schneider, 
Servidora de Secretaria, o digitei. Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz PresidenteV ,Rafael Pinto Alamy, Promotor de Justiça,  
Gilson Ribeiro Carvalho Filho Advogado 
 
ATA DE SORTEIO DE JURADOS DA 5ª TEMPORADA DE JÚRI DO PRIMEIRO SEMESTRE DO ANO DE 2022 
Aos dezoito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na 
sala de audiências do Juízo da Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher e Crimes Dolosos Contra a Vida de 
Gurupi, Estado do Tocantins, Dr. Jossanner Nery Noqueira Luna, comigo, Servidora de Secretaria Fernanda Schneider, o 
representante do Ministério Público, Dr. Rafael Pinto Alamy e o representante da OAB, o advogado Dr. Gilson Filho. Presente por 
videoconferência a representante da Defensoria Pública, Dra. Letícia Cristina Amorim Saraiva dos Santos Moura. 
Inicialmente as partes foram cientificadas de que o sorteio será registrado através de equipamento virtual, com gravação em 
tempo real por videoconferência, Provimento nº 075/2020, do CNJ – Conselho Nacional de Justiça. As partes concordaram com 
a realização do sorteio por videoconferência. Na sequência procedeu-se ao sorteio dos jurados e suplentes de jurados para a 5ª 
temporada do primeiro semestre do ano de 2022. O magistrado sugeriu que fosse sorteado um número maior de cédulas para a 
formação do corpo de jurados em razão da COVID 19, para evitar eventual adiamento de julgamento por falta de jurados em 
número suficiente. Os presentes concordaram com a sugestão do magistrado ficando definido que seriam sorteadas 80 (oitenta) 
cédulas. Assim a urna foi aberta pelo magistrado, sendo retiradas as cédulas uma a uma até atingir o número acordado. Foram 
sorteados nesta ordem, os seguintes jurados e suplentes: 

JURADOS 

1 EVA RAMOS DOS REIS CONTADORA 

2 JUCILEIDE ALVES DE ARAÚJO PROFESSORA 

3 LORENA CRISTINA DA SILVA ANTUNES ODONTÓLOGA 

4 GLEIVIMAR MENDES PEREIRA COMERCIANTE 

5 MIRLA LOISLANE OLIVEIRA DOS SANTOS ESTUDANTE 

6 PEDRO VYCTOR CORREA RODRIGUES ESTUDANTE 

7 BRUNA PEDROSA DE ARAÚJO ESTUDANTE 

8 HORÉCIO ARAÚJO DIAS AGENTE ADMINISTRATIVO 

9 MILKA ALVES CARDOSO MOREIRA SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL 

10 MILENA ARAUJO DE CARVALHO SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL 

11 CAMILA RITHIELE PEREIRA BORGES ESTUDANTE 

12 TAIRES SILVA DOS SANTOS DONA DE CASA 

13 JOSE MOREIRA LEAL ANALISTA DE SISTEMAS 

14 KAMILLA MOREIRA DE SOUSA ESTUDANTE 

15 BRUNA RIBEIRO DE CARVALHO ESTUDANTE 

16 JOSLAINE REDIVO CONTADOR 

17 RAFAELA WODZIK DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO 

18 JAMESDEAN CARVALHO AVELINO JÚNIOR ESTUDANTE 

19 VALESKA DOS SANTOS SILVA ESTUDANTE 

20 LILLIAN FRANÇA BORGES CHAGAS ENGENHEIRA 

21 ANDRÉ LUCAS FERREIRA DOS SANTOS ESTUDANTE 

22 IRAMILSON GONÇALVES DE OLIVEIRA SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 
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23 CHARLIE CHISTIAW GUEDES CORDEIRO AGENTE ADMINISTRATIVO 

24 CHARLES DOS SANTOS NOGUEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO 

25 LUKENNES LOPES DE SOUSA ESTUDANTE 

26 DARCY ARAÚJO REIS SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

27 ANA VITÓRIA MORAIS BARBOSA VIEIRA ESTUDANTE 

28 RAFAEL FERREIRA FRANCO ESTUDANTE 

29 SOLANGE AGUIAR JULIÃO ESTUDANTE 

30 FERNANDO HENRIQUE NOVAIS ESTUDANTE 

31 ANNY GABRIELA  MARTINS DE ABREU ESTUDANTE 

32 SOLIMAR GOMES GALVÃO PSICÓLOGO 

33 TATIANA MENDES DA SILVA ESTUDANTE 

34 JULIANE LAURA TONZAR SANCHES ESTUDANTE 

35 ADVA LUANA TAVARES BRITO ESTUDANTE 

36 HORACIO RODRIGUES DE TOLEDO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

37 RAINA MARIA BULHÕES ALVES ESTUDANTE 

38 CHRISTIELLE SOUZA LUSTOSA LIMA FARMACÊUTICO 

39 NAIANA MOTA ESTUDANTE 

40 FRANCIHELLY RODRIGUES OLIVEIRA ESTUDANTE 

41 LAUDICELIA LIMA RAMOS AGENTE ADMINISTRATIVO 

42 DANTE CARLOS VANCETTO ESTUDANTE 

43 ADRIANO TAVARES DA SILVA ESTUDANTE 

44 LAÍS RODRIGUES DE OLIVEIRA CONTADORA 

45 THIAGO BADU CAMARA AQUINO ESTUDANTE 

46 RUTILENE BITENCOURT OLIVEIRA FERREIRA ESTUDANTE 

47 FERNANDO FERREIRA DOS SANTOS ESTUDANTE 

48 DIONES LIMA MARTINS PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO 

49 RÁGINA PEREIRA MACHADO DONA DE CASA 

50 JORDANIA RODRIGUES PEREIRA VENDEDOR 

51 ATANUBIO PINTO DE OLIVEIRA ESTUDANTE 

52 SARA HELOISA LIMA CARDEAL COELHO ESTUDANTE 

53 JACQUELINE STHÉPHANNY 
RIBEIRO VASCONCELOS 

ESTUDANTE 

54 KEENY DOS SANTOS OLIVEIRA COMERCIÁRIO 

55 BRAYAN BATISTA RIBEIRO DOS SANTOS ESTUDANTE 

56 HUGO FERNANDO PEREIRA DE SOUZA SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 

57 LOURIENE PEREIRA BISPO LUSTOSA ASSISTENTE SOCIAL 

58 ÉDER RIBEIRO CARVALHO AGENTE ADMINISTRATIVO 

59 ROSANIA BARBOSA COELHO COMERCIARIO 

60 ANTONIO JERONIMO NETTO PROFESSOR DO ENSINO SUPERIOR 

61 AMANDA VIANA CERQUEIRA ESTUDANTE 

62 RONALDO PEREIRA DOS SANTOS EMPRESÁRIO 

63 RAIANE RODRIGUES DE SOUZA DONA DE CASA 

64 DANYLO MACIEL BRITO ESTUDANTE 

65 WENDER DA CRUZ E SILVA ANALISTA DE SISTEMAS 

  
SUPLENTES 

1 JADSON REIS ALMEIDA ESTUDANTE 

2 JOSE VITOR DE LINA SILVA ESTUDANTE 

3 JOSILENE CARDOSO DOS SANTOS RECEPCIONISTA 

4 CRISTIANE PEREIRA RODRIGUES SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL 

5 ANDRÉ DIÔGO DE SÁ MIRANDA ESTUDANTE 

6 LIDIA SALES NERES ATENDENTE DE LANCHONETE/RESTAURANTE 

7 DARA DOS SANTOS SOUZA ESTUDANTE 
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8 BALTAZAR BORGES AGUIAR JÚNIOR ESTUDANTE 

9 WAGNER NATALÍCIO CAETANO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

10 EDMILSON GONZAGA CAMPOS FISCAL 

11 GISANE ALVES DE SOUSA AGUIAR CONTADORA 

12 DANILO TITO E SILVA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

13 CESAR VALADARES VERAS SIQUEIRA CRUVINEL ENGENHEIRO 

14 CLEILA APARECIDA BATISTA FRANCO LIMA SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL 

15 DAYANNE PINHEIRO DE FRANÇA ESTUDANTE 

Feito o sorteio, as cédulas escolhidas foram depositadas em outra urna, a qual foi fechada a chave ficando em poder do MM. 
Juiz de Direito, que determinou a imediata expedição do edital e mandado de notificação dos jurados e suplentes para as 
sessões da referida temporada. Após a urna contendo as cédulas não sorteadas foi igualmente fechada, também permanecendo 
em poder do magistrado. Link para acesso à gravação: https://vc.tjto.jus.br/file/share/1a13a9f2eefb4dc58bf4d9cd48e247ea. 
 Nada mais havendo o MM. Juiz de Direito declarou encerrada, determinando que se lavrasse este termo, que eu Fernanda 
Schneider, Servidora de Secretaria, o digitei. Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz Presidente,  Rafael Pinto Alamy Promotor 
de Justiça, Gilson Ribeiro Carvalho Filho Advogado. 
 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO MEDIDAS PROTETIVAS COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Medida protetiva de urgência: 0006173.29.2022.827.2722 
Denunciado: JOSÉ LORRA DAS ROCHA SOARES 
Vítimas: M. R..R 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Medida Protetiva de Urgência supra, que a Justiça Pública move em desfavor de Jose Lorran da Rocha Soares, filho de Maria 
dis Anjos Marinho Soares e Jose Atíla da Rocha, nascido em 20/07/2001, portador do CPF 083.431.501-71, atualmente em 
local incerto e não sabido,  como incurso nos crimes definidos no artigo 18 e seguintes da  Lei 11340/2006, ficando o acusado, 
acima qualificado da decisão proferida cujo segue transcrito:  Isto posto, CONCEDO a seguinte medida protetiva de urgência à 
vítima M. R.R em desfavor de JOSE LORRAN DA ROCHA SOARES pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias:Deverá manter 
distância mínima de 200 (duzentos) metros da vítima M. R. R. 

1.  Proibição de manter qualquer forma de contato com a vítima  M. R. R seja diretamente ou através de terceiros, por 
qualquer meio de comunicação; 

2. Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima M. R. R 
3. Devolução de bens ilegalmente apropriados, quais sejam; Motocicleta e Registro Geral da vítima pelo acusado à vítima 

M. R. R  

Saliento que à medida que proíbe a aproximação com a pessoa da ofendida fica suspensa em caso de atendimento ao 
chamamento judicial no ambiente forense, tanto neste juízo como perante a Vara de Família e Defensoria Pública. 
O requerido desde já fica ciente que a cada descumprimento comprovado, será penalizado com multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), além de estar sujeito à prisão preventiva por descumprimento de medida protetiva, nos termos do artigo 313, inciso III, do 
Código de Processo Penal e artigo 20 da Lei Maria da Penha. Advirto ainda o requerido que o descumprimento de qualquer das 
medidas protetivas deferidas por este juízo caracterizará crime de descumprimento de medida protetiva, previsto no art. 24-A da 
Lei n.º 11.340/06, sem prejuízo de outras eventuais infrações penais que venha a praticar contra a vítima. Sendo o requerido 
preso em flagrante delito, caberá ao órgão de segurança pública competente prendê-lo e conduzi-lo à Central de Flagrantes para 
adoção dos procedimentos legais, devendo o respectivo auto de prisão em flagrante ser submetido a controle judicial em 
conformidade com o artigo 310 do Código de Processo Penal.Determino à serventia: 

1. Dê ciência ao Cmte da Polícia Militar dando-lhe conhecimento destas medidas protetivas para, se for o caso, prestar 
imediato socorro à vítima, sem prejuízo de prender o requerido, conduzindo-o à Central de Flagrantes para o 
procedimento; 

2. Intime-se o requerido dando-lhe conhecimento desta decisão, advertindo-o das consequências citadas acima em caso de 
descumprimento. Na ocasião, o Oficial de Justiça deverá alertar ao requerido de que a PM já está autorizada a prendê-lo 
em caso de descumprimento; 

3. Intime-se a vítima sobre o conteúdo desta decisão, esclarecendo-a de que deverá comunicar a este juízo o eventual 
descumprimento das medidas protetivas pelo representado, bem como sobre possível reconciliação com o mesmo. 
Ainda, deverá ser alertada quanto ao prazo destas medidas, sendo que ao final do prazo, deverá informar se há 
interesse/necessidade na renovação; 
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4. Embora as medidas protetivas sejam aplicadas em desfavor do requerido, busca-se seu efetivo cumprimento dentro da 
razoabilidade. Assim, intime-se a vítima comunicando-lhe que não poderá procurar o requerido e deverá evitar os 
mesmos lugares em que este já se encontre, sob pena de revogação das medidas protetivas; 

5. Alerte-se a vítima da necessidade de comunicar em juízo qualquer mudança de endereço; 
6. Intime-se a vítima para que manifeste se tem interesse em ser assistida pela Patrulha Maria da Penha e, havendo 

interesse, comunique-se a referida Patrulha acerca desta decisão, a fim de apoiarem o cumprimento destas 
medidas 

7. Intimem-se as partes, alertando-os que, havendo necessidade de comunicação para tratarem de assuntos de interesses 
mútuos deverão procurar a Defensoria pública e/ou Advogado de confiança para adoção das providências cabíveis. 
Entretanto, ficam cientes que jamais poderão procurar um ao outro, ainda que por telefone/Whatsapp. A consequência 
para o requerido, será a prisão por descumprimento da medida, sem prejuízo das implicações legais pelo cometimento 
de outros crimes. Para a vítima, implicará na revogação das medidas protetivas; 

8. Sendo noticiado o descumprimento da medida, vista ao MP para conhecimento e requerer o que lhe aprouver, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas;Intimem-se MP, Autoridade Policial e Defensoria/Advogado. Gurupi/TO, data da assinatura 
constante do sistema..Jossanner Nery Nogueira Luna - Juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
de Gurupi, Estado do Tocantins, terça-feira, 19 de abril de 2022. Eu, Diane Perinazzo, Diretora de Secretaria, que digitei 
e lavrei o presente. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO MEDIDAS PROTETIVAS COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Medida Protetiva deUurgência: 0005656.24.2022.827.2722 
Denunciado: RODRIGO COSTA DA SILVA 
Vítimas: M. C. S. 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Medida Protetiva de Urgência supra, que a Justiça Pública move em desfavor de Rodrigo Costa da Silva, filho de Maura costa 
da Silva e Ariovaldo Gomes da Silva, natural de São Miguel do Araguaia-GO, nascido em 23/04/1983, portaddor do CPF 
007.612.521.18, atualmente em lugar incerto e não sabido,  como incurso nos crimes definidos no artigo 18 e seguintes da  Lei 
11340/2006, ficando o acusado, acima qualificado da decisão proferida cujo segue transcrito:  Isto posto, CONCEDO a seguinte 
medida protetiva de urgência à vítima M. C. S. em desfavor de RODRIGO COSATA DA SILVA pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias:Deverá manter distância mínima de 200 (duzentos) metros da vítima M. R. R. 

1.  Proibição de manter qualquer forma de contato com a vítima  M. C. S seja diretamente ou através de terceiros, por 
qualquer meio de comunicação; 

2. Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima M. R. R 
3. Devolução de bens ilegalmente apropriados, quais sejam; Motocicleta e Registro Geral da vítima pelo acusado à vítima 

M. C. S. 

Saliento que à medida que proíbe a aproximação com a pessoa da ofendida fica suspensa em caso de atendimento ao 
chamamento judicial no ambiente forense, tanto neste juízo como perante a Vara de Família e Defensoria Pública. 
O requerido desde já fica ciente que a cada descumprimento comprovado, será penalizado com multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), além de estar sujeito à prisão preventiva por descumprimento de medida protetiva, nos termos do artigo 313, inciso III, do 
Código de Processo Penal e artigo 20 da Lei Maria da Penha. Advirto ainda o requerido que o descumprimento de qualquer das 
medidas protetivas deferidas por este juízo caracterizará crime de descumprimento de medida protetiva, previsto no art. 24-A da 
Lei n.º 11.340/06, sem prejuízo de outras eventuais infrações penais que venha a praticar contra a vítima. Sendo o requerido 
preso em flagrante delito, caberá ao órgão de segurança pública competente prendê-lo e conduzi-lo à Central de Flagrantes para 
adoção dos procedimentos legais, devendo o respectivo auto de prisão em flagrante ser submetido a controle judicial em 
conformidade com o artigo 310 do Código de Processo Penal.Determino à serventia: 

1. Dê ciência ao Cmte da Polícia Militar dando-lhe conhecimento destas medidas protetivas para, se for o caso, prestar 
imediato socorro à vítima, sem prejuízo de prender o requerido, conduzindo-o à Central de Flagrantes para o 
procedimento; 

2. Intime-se o requerido dando-lhe conhecimento desta decisão, advertindo-o das consequências citadas acima em caso de 
descumprimento. Na ocasião, o Oficial de Justiça deverá alertar ao requerido de que a PM já está autorizada a prendê-lo 
em caso de descumprimento; 

3. Intime-se a vítima sobre o conteúdo desta decisão, esclarecendo-a de que deverá comunicar a este juízo o eventual 
descumprimento das medidas protetivas pelo representado, bem como sobre possível reconciliação com o mesmo. 
Ainda, deverá ser alertada quanto ao prazo destas medidas, sendo que ao final do prazo, deverá informar se há 
interesse/necessidade na renovação; 
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4. Embora as medidas protetivas sejam aplicadas em desfavor do requerido, busca-se seu efetivo cumprimento dentro da 
razoabilidade. Assim, intime-se a vítima comunicando-lhe que não poderá procurar o requerido e deverá evitar os 
mesmos lugares em que este já se encontre, sob pena de revogação das medidas protetivas; 

5. Alerte-se a vítima da necessidade de comunicar em juízo qualquer mudança de endereço; 
6. Intime-se a vítima para que manifeste se tem interesse em ser assistida pela Patrulha Maria da Penha e, havendo 

interesse, comunique-se a referida Patrulha acerca desta decisão, a fim de apoiarem o cumprimento destas 
medidas 

7. Intimem-se as partes, alertando-os que, havendo necessidade de comunicação para tratarem de assuntos de interesses 
mútuos deverão procurar a Defensoria pública e/ou Advogado de confiança para adoção das providências cabíveis. 
Entretanto, ficam cientes que jamais poderão procurar um ao outro, ainda que por telefone/Whatsapp. A consequência 
para o requerido, será a prisão por descumprimento da medida, sem prejuízo das implicações legais pelo cometimento 
de outros crimes. Para a vítima, implicará na revogação das medidas protetivas; 

Sendo noticiado o descumprimento da medida, vista ao MP para conhecimento e requerer o que lhe aprouver, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas;Intimem-se MP, Autoridade Policial e Defensoria/Advogado. Gurupi/TO, data da assinatura constante do 
sistema..Jossanner Nery Nogueira Luna - Juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, terça-feira, 19 de abril de 2022. Eu, Diane Perinazzo, Diretora de Secretaria, que digitei e lavrei o presente. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO MEDIDAS PROTETIVAS COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Medida Protetiva deUurgência: 0005656.24.2022.827.2722 
Denunciado: RODRIGO COSTA DA SILVA 
Vítimas: M. C. S. 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Medida Protetiva de Urgência supra, que a Justiça Pública move em desfavor de Rodrigo Costa da Silva, filho de Maura costa 
da Silva e Ariovaldo Gomes da Silva, natural de São Miguel do Araguaia-GO, nascido em 23/04/1983, portaddor do CPF 
007.612.521.18, atualmente em lugar incerto e não sabido,  como incurso nos crimes definidos no artigo 18 e seguintes da  Lei 
11340/2006, ficando o acusado, acima qualificado da decisão proferida cujo segue transcrito:  Isto posto, CONCEDO a seguinte 
medida protetiva de urgência à vítima M. C. S. em desfavor de RODRIGO COSATA DA SILVA pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias:Deverá manter distância mínima de 200 (duzentos) metros da vítima M. R. R. 

1.  Proibição de manter qualquer forma de contato com a vítima  M. C. S seja diretamente ou através de terceiros, por 
qualquer meio de comunicação; 

2. Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima M. R. R 
3. Devolução de bens ilegalmente apropriados, quais sejam; Motocicleta e Registro Geral da vítima pelo acusado à vítima 

M. C. S. 

Saliento que à medida que proíbe a aproximação com a pessoa da ofendida fica suspensa em caso de atendimento ao 
chamamento judicial no ambiente forense, tanto neste juízo como perante a Vara de Família e Defensoria Pública. 
O requerido desde já fica ciente que a cada descumprimento comprovado, será penalizado com multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), além de estar sujeito à prisão preventiva por descumprimento de medida protetiva, nos termos do artigo 313, inciso III, do 
Código de Processo Penal e artigo 20 da Lei Maria da Penha. Advirto ainda o requerido que o descumprimento de qualquer das 
medidas protetivas deferidas por este juízo caracterizará crime de descumprimento de medida protetiva, previsto no art. 24-A da 
Lei n.º 11.340/06, sem prejuízo de outras eventuais infrações penais que venha a praticar contra a vítima. Sendo o requerido 
preso em flagrante delito, caberá ao órgão de segurança pública competente prendê-lo e conduzi-lo à Central de Flagrantes para 
adoção dos procedimentos legais, devendo o respectivo auto de prisão em flagrante ser submetido a controle judicial em 
conformidade com o artigo 310 do Código de Processo Penal.Determino à serventia: 

1. Dê ciência ao Cmte da Polícia Militar dando-lhe conhecimento destas medidas protetivas para, se for o caso, prestar 
imediato socorro à vítima, sem prejuízo de prender o requerido, conduzindo-o à Central de Flagrantes para o 
procedimento; 

2. Intime-se o requerido dando-lhe conhecimento desta decisão, advertindo-o das consequências citadas acima em caso de 
descumprimento. Na ocasião, o Oficial de Justiça deverá alertar ao requerido de que a PM já está autorizada a prendê-lo 
em caso de descumprimento; 

3. Intime-se a vítima sobre o conteúdo desta decisão, esclarecendo-a de que deverá comunicar a este juízo o eventual 
descumprimento das medidas protetivas pelo representado, bem como sobre possível reconciliação com o mesmo. 
Ainda, deverá ser alertada quanto ao prazo destas medidas, sendo que ao final do prazo, deverá informar se há 
interesse/necessidade na renovação; 
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4. Embora as medidas protetivas sejam aplicadas em desfavor do requerido, busca-se seu efetivo cumprimento dentro da 
razoabilidade. Assim, intime-se a vítima comunicando-lhe que não poderá procurar o requerido e deverá evitar os 
mesmos lugares em que este já se encontre, sob pena de revogação das medidas protetivas; 

5. Alerte-se a vítima da necessidade de comunicar em juízo qualquer mudança de endereço; 
6. Intime-se a vítima para que manifeste se tem interesse em ser assistida pela Patrulha Maria da Penha e, havendo 

interesse, comunique-se a referida Patrulha acerca desta decisão, a fim de apoiarem o cumprimento destas 
medidas 

7. Intimem-se as partes, alertando-os que, havendo necessidade de comunicação para tratarem de assuntos de interesses 
mútuos deverão procurar a Defensoria pública e/ou Advogado de confiança para adoção das providências cabíveis. 
Entretanto, ficam cientes que jamais poderão procurar um ao outro, ainda que por telefone/Whatsapp. A consequência 
para o requerido, será a prisão por descumprimento da medida, sem prejuízo das implicações legais pelo cometimento 
de outros crimes. Para a vítima, implicará na revogação das medidas protetivas; 

Sendo noticiado o descumprimento da medida, vista ao MP para conhecimento e requerer o que lhe aprouver, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas;Intimem-se MP, Autoridade Policial e Defensoria/Advogado. Gurupi/TO, data da assinatura constante do 
sistema..Jossanner Nery Nogueira Luna - Juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, terça-feira, 19 de abril de 2022. Eu, Diane Perinazzo, Diretora de Secretaria, que digitei e lavrei o presente. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS  
Ação Penal nº 0013275-73.2020.8.27.2722  
Denunciado: LUCIANO AIRES DA SILVA 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move em desfavor de LUCIANO AIRES DA SILVA, brasileiro, solteiro, serviços 
gerais, portador do CPF nº 058.674.591-28 e RG nº 1274279 SSP/TO, nascido aos 29/08/1995, natural de Gurupi/TO, filho 
de Iraildes Aires da Silva e Lourival de Paula,  para intimação da sentença para o  acusado,  que atualmente se encontra 
em local incerto e não sabido: DECIDO - Do Mérito. A materialidade e autoria delitiva podem ser extraídas por meio da 
portaria de IP de nª 2017-08-000087, do Laudo de Exame de Corpo de Delito de Lesão Corporal (evento 8), bem como pelos 
depoimentos colhidos na fase administrativa e judicial. Senão vejamos os depoimentos proferidos na fase judicial: O informante 
Edinaldo Pereira da Silva, pai da vítima, relatou em juízo: “Que é pai da vítima, que a sua filha está separada do acusado, que o 
relacionamento entre a vítima e o acusado era conturbado, que a vítima começou a se relacionar com o acusado quando tinha 
12 (doze) anos, que a ofendida teve um filho com o acusado quando ainda tinha 13 (treze) anos”.  A informante Iraildes Aires da 
Silva de Paula, mãe do acusado, afirmou em juízo que: “É mãe do acusado, que não se recorda com quantos anos a vítima 
começou a se relacionar com o acusado, que a ofendida engravidou do acusado quando tinha 13 (treze) anos, que o seu filho 
não agredia a vítima”. O informante Lourival de Paula Silva, pai do acusado, disse em juízo: “Que é pai do acusado, que viu a 
discussão entre as partes, que o réu arremessou um copo na direção da vítima, sendo que teria pegado na parede e os cacos de 
vidro teriam cortado a vítima”. Do crime de Estupro de Vulnerável De fato, há provas suficientes nos autos para comprovar que 
o acusado manteve relações sexuais com a vítima quando esta era menor de 14 (catorze) anos. Independentemente de ser 
virgem ou experiente em práticas delituosas, a pessoa menor de 14 anos é vulnerável em razão da idade, da personalidade 
ainda em formação, e deve, portanto, ser protegida, e não explorada, sendo este um dever de todos, com absoluta prioridade. 
Por isso mesmo, quem abusa, por qualquer meio ou forma, ao invés de proteger, se sujeita a severa punição, nos termos do art. 
227 e § 4º, da Constituição Federal. Ressalta-se ainda que o STJ editou a súmula 593 e pacificou o tema, in verbis: “O crime de 
estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente.” Ademais, não há que se falar na tese proposta pela defesa de relativação da 
vulnerabilidade, visto que, conforme recente entendimento do STJ, a presunção é absoluta, senão vejamos: PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. RELAÇÃO AMOROSA. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 593 DO STJ. 
1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.480.881/PI, submetido ao rito dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação 
jurisprudencial, então dominante, de que absoluta a presunção de violência em casos da prática de conjunção carnal ou ato 
libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos. 2. Em que pese a sensível situação retratada nos autos, que ensejou a 
absolvição do imputado em segunda instância, entende esta Corte que "O crime de estupro de vulnerável se configura com a 
conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a 
prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente" (Súmula 593/STJ). 3. 
Demonstrada a autoria e materialidade delitiva, deve ser afastada a presunção relativa de violência para julgar procedente a 
pretensão acusatória pela prática do delito de estupro de vulnerável. 4. Recurso especial provido para restabelecer a 
condenação do recorrido pela prática do delito previsto no art. 217-A do CP, nos termos fixados pela sentença condenatória, 
mantendo-se no mais o acórdão recorrido. (STJ - REsp: 1951647 RS 2021/0238319-1, Relator: Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Data de Julgamento: 14/10/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
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Publicação: DJe 04/11/2021). O TJ-TO segue este mesmo entendimento: APELAÇÃO CRIMINAL. AÇÃO PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE DOLO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1.1. É absoluta a 
presunção de violência, no caso de estupro de vítima menor de quatorze anos, conforme posicionamento adotado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em julgamento sob a égide de recursos repetitivos (Tema 918). 1.2. Resta inadmissível a 
absolvição do acusado, se nos Autos não há dúvidas quanto à prática de conjunção carnal. 1.3. Não há que se falar em 
namoro precoce, sem aceitação da família, ou união estável, pois o consentimento da vítima menor quatorze anos não 
autoriza relativização da presunção de violência posto ser absoluta. 1.4. Incabível a alegação ausência de dolo e erro de 
tipo essencial, em razão de desconhecer a idade da vítima, haja vista que, não obstante a vítima tenha dito que mentiu sobre sua 
idade, o réu teve condições e tempo suficientes para descobrir que ela tinha apenas 12 (doze) anos, já que mantiveram relação 
por aproximadamente 9 (nove) meses, ocasião em que ela cursava o sexto ano do ensino fundamental e, desta relação, adveio o 
nascimento da filha do casal, especialmente se considerado o depoimento da conselheira tutelar que atendeu o caso, afirmando 
que a vítima era adolescente magrinha, não tinha corpo formado de mulher e dava claramente para perceber que possuia menos 
de 14 anos. (TJ-TO; Apelação Criminal (PROCESSO ORIGINÁRIO EM MEIO ELETRÔNICO) 0001389-08.2019.8.27.2724, Rel. 
MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS, GAB. DO DES. MARCO VILLAS BOAS, julgado em 08/02/2022, DJe 
17/02/2022 17:59:47). Portanto, impossível a requerida absolvição, visto que o acusado, agindo dolosamente, com 
consciência da ilicitude de sua conduta, com o propósito de satisfazer sua lascívia, praticou conjunções carnais com 
menor de 14 (catorze) anos. Da Majorante do art. 226, II do CP. Consta na denúncia a majorante do art. 226, II do CP, na qual 
consiste em: Art. 226. A pena é aumentada: II - de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autoridade sobre ela. Pois bem, 
findada a instrução. não foi possível verificar uma relação de subordinação entre o acusado e vítima, nem mesmo exercício de 
autoridade, razão que conforme entendimento do STJ “a majorante prevista no art. 226, inciso II, do Código Penal deve incidir 
sempre que restar demonstrada a relação de autoridade entre a vítima e o acusado (AgRg no REsp n. 1.581.633/PR, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 26/10/2018). 7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1929626/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 13/10/2021)”. Diante do exposto, tal majorante não 
deverá ser reconhecida. Do crime continuado No presente caso, ficou constatado que a vítima mantinha um relacionamento 
com acusado desde os seus 12 anos, sendo que em razão deste relacionamento ocorreu à gravidez da ofendida quando esta 
tinha apenas 13 anos. Portanto, evidente que o delito ocorreu por mais de uma vez, devendo incidir a continuidade delitiva no 
presente feito. Entretanto, o montante a ser aplicado deverá ser no mínimo legal, de 1/6 (um sexto), pois não é possível precisar 
quantas vezes ocorreram os delitos, sendo essa a forma mais benéfica ao réu na aplicação da pena. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E ESTUPRO. RECONHECIMENTO DO CONCURSO 
MATERIAL. AUMENTO DA FRAÇÃO DEVIDO A CONTINUIDADE DELITIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A 
caracterização da continuidade delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em idênticas condições de tempo, lugar e 
modo de execução (requisitos objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo). 2. Na hipótese, 
consta no acórdão recorrido que os crimes foram praticados em condições de lugar e forma de execução semelhantes, sendo um 
continuação do outro. 3. Firmou-se nesta Corte o entendimento de que o número de infrações cometidas deve ser considerado 
quando da escolha da fração de aumento decorrente da continuidade delitiva, dentre os parâmetros previstos no caput do art. 71 
do Código Penal, sendo 1/6 (um sexto) para a hipótese de dois delitos até o patamar máximo de 2/3 (dois terços) para o caso de 
7 infrações ou mais. 4. In casu, o Tribunal a quo manteve a fração de 1/6 (um sexto) aplicada pela Magistrada ao argumento de 
que não sendo possível, quando da instrução, aferir com exatidão o número de vezes que o ilícito foi praticado, o aumento da 
pena deve se dar no patamar mínimo, em homenagem ao princípio do in dubio pro reo. 5. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 6. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 1467830 RN 2019/0079075-3, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 24/09/2019, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
04/10/2019). Do crime de Lesão Corporal No tocante ao delito de lesão corporal, conforme relatado pelo próprio pai do 
acusado, as partes tiveram uma discussão, ocasião que o réu teria pegado um copo de vidro e arremessado contra a ofendida, 
que em razão do objeto ter atingido a parede, os estilhaços lesionaram a vítima. Ademais, o laudo de exame de corpo de delito 
da vítima (evento 8 do IP), detectou a presença de “Equimose na região do hipocôndrio direito medindo 3,0 x 1,0 cm). Bem 
como que a conclusão foi que “As lesões da pericianda pode guardar relação com a sua história”.  Assim, em que pese à vítima 
não ter dado o seu depoimento em juízo, as suas alegações em fase de inquérito foram corroboradas pelas provas produzidas 
nos autos. Sobre o tema a jurisprudência entende que: APELAÇÃO CRIME. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PLEITO BUSCANDO A ABSOLVIÇÃO PELA AUSÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA NA FASE 
INQUISITORIAL CORROBORADA EM JUÍZO PELA PROVA TESTEMUNHAL. LESÕES EVIDENCIAS. PRONTUÁRIO 
MÉDICO QUE SUPRE A AUSÊNCIA DE LAUDO DE LESÕES CORPORAIS. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. (TJPR - 1ª C. Criminal - 0002945-59.2018.8.16.0146 - Rio Negro - Rel.: Desembargador Macedo Pacheco - J. 
26.09.2019). (TJ-PR - APL: 00029455920188160146 PR 0002945-59.2018.8.16.0146 (Acórdão), Relator: Desembargador 
Macedo Pacheco, Data de Julgamento: 26/09/2019, 1ª Câmara Criminal, Data de Publicação: 30/09/2019). Isto posto, acolho em 
parte o pedido contido na denúncia e condeno o acusado LUCIANO AIRES DA SILVA  pela prática dos crimes capitulados nos 
artigos 129, § 9º e 217-A c/c art. 71, todos do CP sob os auspícios da Lei n.º 11.340/06. Passo à análise e individualização 
da pena: Analisando as circunstâncias judiciais do artigo 59/CP, verifica-se que a culpabilidade já se encontra ponderada pelo 
legislador ao definir a tipificação legal. O acusado não é portador de bons antecedentes, possui uma execução (SEEU: 5000122-
19.2019.8.27.2722), assim o “conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que o da reincidência, abrange as 
condenações definitivas, por fato anterior ao delito, transitadas em julgado no curso da ação penal e as atingidas pelo 
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período depurador, ressalvada casuística constatação de grande período de tempo ou pequena gravidade do fato 
prévio" (STJ, AgRg no AREsp 924.174/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
16/12/2016), aqui ressalto que os maus antecedentes irá recair apenas sobre o crime de Lesão Corporal; Conduta social 
sem registro nos autos. Com relação à personalidade do agente, não há elementos hábeis para avaliação. Os motivos do crime 
são normais à espécie. As circunstâncias e consequências são normais ao tipo. Quanto ao comportamento da Vítima não há o 
que se falar. Deste modo, utilizando da fração de 1/8 para cada circunstância judicial, a incidir sobre o intervalo de pena previsto 
para os respectivos tipos penais, fixo a pena-base em a) 8 (oito) anos de reclusão para os crimes de estupro de 
vulnerável;b) 7 (sete) meses e 3 (três) dias de detenção para o crime de lesão corporal. Não concorrem circunstâncias 
atenuantes ou agravantes. Não concorrem causas de diminuição ou de aumento de pena em relação ao delito do artigo 129, 
§9º do Código Penal, motivo pelo qual torno definitiva a pena acima fixada.  CRIME CONTINUADO Nos autos ficou constatado 
que a vítima mantinha um relacionamento com acusado desde os seus 12 anos, sendo que em razão deste relacionamento 
ocorreu à gravidez da ofendida quando esta tinha apenas 13 anos. Nesse sentido, de acordo com o art. 71 do Código Penal, 
aumento a pena em 1/6 (um sexto) entendido como necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, ficando a 
pena em relação a esses crimes em: 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão. Em sendo aplicável a regra disciplinada 
pelo art. 69 do Código Penal (concurso material de crimes) e art. 681 do CPP, fica o sentenciado condenado, definitivamente, à 
pena de: 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e  7 (sete) meses e 3 (três) dias de detenção.  O denunciado deverá 
iniciar o cumprimento da pena no regime fechado a teor do que dispõe o art. 33, § 2º, alínea “a”, do Código Penal. No tocante à 
detração penal, se for o caso, será aplicada pelo Juiz da Execução. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade (art. 
44, CP), bem como a suspensão condicional da pena (art. 77, CP), tendo em vista a ausência dos requisitos legais. Defiro os 
benefícios da justiça gratuita. Determino a suspensão dos direitos políticos do acusado enquanto durarem os efeitos da 
condenação (Constituição Federal, art. 15, inciso III). Deixo de fixar o valor mínimo para reparação dos danos, tendo em vista 
que a instrução processual foi levada a efeito sem considerar tal hipótese. Defiro o direito do réu em recorrer em liberdade. 
Determino à serventia: Cumpra-se o disposto no artigo 201, § 2º do CPP, cientificando a vítima. Por edital, se necessário; 
Intime-se o acusado nos termos do artigo 392 do CPP. Por edital, se necessário; Após o trânsito em julgado, caso seja mantida a 
sentença em caso de recurso, expeça-se a guia de recolhimento encaminhando-a ao Juízo da VEP, expedindo as comunicações 
de estilo (CNGC), inclusive cartório eleitoral; Havendo objetos apreendidos e não sendo estes reclamados por seus proprietários, 
proceda ao seu descarte ou destruição após o trânsito em julgado; Por fim, arquivem-se os autos com as devidas baixas; PRI. 
Gurupi/TO, data certificada pelo sistema. Jossanner Nery Nogueira Luna - Juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, segunda-feira, 18 de abril de 2022. Eu, Diane Perinazzo, Diretora de Secretaria, que 
digitei e lavrei o presente. 
 

ITAGUATINS 
Escrivania de família, sucessões infância e juventude, cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Mm Juiz de Direito respondendo pela Comarca de Itaguatins-TO, FAZ 
SABER a todos, o quanto edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este juízo e cartório cível tramita o processo de nº 
0001279-38.2021.827.2724, Ação de Inventário e Partilha, tendo como Requerente: Noé Alves Jorge, é o presente edital para 
CITAR – OS POSSÍVEIS HERDEIROS E INTERESSADOS, e que encontram-se em lugar incerto e não sabido, para, querendo, 
contestar a ação em 15 (quinze) dias. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou 
o Mm Juiz que os citasse por edital no Diário da Justiça e placard do Fórum  desta comarca. Itaguatins, 19 de abril de 2022. 
 

MIRACEMA 
Juizado especial cível e criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 60 DIAS 

O Excelentíssimo Senhor Doutor Marco Antônio Silva Castro, MM. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal da 
Comarca de Miracema do Tocantins – TO, na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por meio deste INTIMA o denunciado 
PEDRO DE SOUSA LIMA, brasileiro, solteiro, filho de Euzélia de Sousa Lima, RG nº 30733960 SSP/TO, CPF nº 080.350.901-
43, atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença  condenatória prolatada no evento 41, nos Autos  n.º 0003040-
72.2019.8.27.2725,como incurso no crime disposto no artigo 147 do Código Penal, por duas vezes, cuja parte expositiva 
passo a transcrever a seguir: Diante do exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu 
PEDRO DE SOUSA LIMA, como incurso no crime disposto no artigo 147 do Código Penal, por duas vezes. DOSIMETRIA 
DA PENA DO PRIMEIRO CRIME DE AMEAÇA (Vítima Efigênia Pereira dos Reis)Passo à dosimetria da pena, nos termos do 
artigo 68 do mesmo diploma legal.Na primeira fase, atendendo aos ditames do artigo 59, do Código Penal, verifica-se que a 
culpabilidade, analisada como grau de reprovação da conduta, não foge à normalidade; O réu não é portador de bons 
antecedentes, conforme  certificado no  evento 12; A conduta social  deve  ser  considerada favorável  ao réu em razão da 
ausência de provas; A personalidade  também  deve  ser  considerada  favorável  ao  réu,  à  míngua  de  prova  técnica a 
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demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; A   motivação também deve ser considerada favorável ao réu, uma 
vez que não restou devidamente comprovada nos autos; As circunstâncias foram normais  à  espécie;  As consequências  do  
crime  são  normais à  espécie,  nada  tendo  a  se  valorar  como  fator  extrapenal; Não  há  prova  nos  autos  de  que  o   
comportamento da vítima contribuiu para a ação delitiva, motivo pelo qual fixo a pena base do réu em 01 (um) mês e 15 (quinze) 
dias de detenção a qual torno em definitiva ante a ausência de agravantes, atenuantes, causas de aumento ou diminuição a 
serem aplicadas.DOSIMETRIA DA PENA DO SEGUNDO CRIME DE AMEAÇA (Vítima Rosana Melquíades Fernandes). Passo à 
dosimetria da pena, nos termos do artigo 68 do mesmo diploma legal.Na primeira fase, atendendo aos ditames do artigo 59, do 
Código Penal, verifica-se que a culpabilidade, analisada como grau de reprovação da conduta, não foge à normalidade; O réu 
não é portador de bons antecedentes, conforme  certificado no  evento 12; A conduta social  deve  ser  considerada favorável  ao 
réu em razão da ausência de provas; A personalidade  também  deve  ser  considerada  favorável  ao  réu,  à  míngua  de  prova  
técnica a demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; A   motivação também deve ser considerada favorável ao 
réu, uma vez que não restou devidamente comprovada nos autos; As circunstâncias foram normais  à  espécie;  As 
consequências  do  crime  são  normais à  espécie,  nada  tendo  a  se  valorar  como  fator  extrapenal; Não  há  prova  nos  
autos  de  que  o   comportamento da vítima contribuiu para a ação delitiva, motivo pelo qual fixo a pena base do réu em 01 (um) 
mês e 15 (quinze) dias de detenção a qual torno em definitiva ante a ausência de agravantes, atenuantes, causas de 
aumento ou diminuição a serem aplicadas. DO CÚMULO MATERIALConsiderando que o acusado praticou duas ações distintas 
com desígnios autônomos, uma vez que ameaçou cada vítima em momentos diversos, impõe-se o somatório das penas com 
fulcro no artigo 69 do Código Penal. Ante o exposto, fixo a PENA FINAL em 03 (três) meses de detenção.Em razão da natureza 
do delito, o regime inicial para cumprimento da pena será o ABERTO, com condições a serem fixadas.Presentes os requisitos do 
artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo prazo da condenação, na forma do artigo 46 do Código Penal, em critérios a serem melhor 
definidos pelo Juízo da Execução.Condeno o apenado ao pagamento das custas processuais, observado o disposto o § 3º do 
art. 98, da Lei nº 13.105/2015 (NCPC), uma vez que se encontra assistido pela Defensoria Pública.Após o trânsito em 
julgado:Lance-se o nome do réu no rol de culpados, inclusive no Distribuidor;Expeça-se a guia de execução penal e faça a sua 
inserção no e-Proc/TJTO, junto com as peças obrigatórias descritas na Resolução nº 113/CNJ, com as devidas alterações, 
remetendo-a à Vara de Execução desta comarca, competente para seu processamento, na forma do artigo 86 da Lei nº. 
9.099/95;Oficie-se ao juiz da 5ª Zona Eleitoral do Tocantins, para os fins do disposto no artigo 15, inciso III, da Constituição da 
República;Adotem-se as demais providências insertas no item 9.15, do Manual de Procedimentos Penais do Estado do 
Tocantins, constante do Anexo Único do Provimento nº 14/2018/CGJUS/TO.Publicado pelo sistema e-Proc/TJTO. Determino a 
intimação do(s):Defensor e do Representante do Ministério Público, via e-Proc/TJTO;Acusado, de forma pessoal, devendo o 
oficial de Justiça, no ato da intimação, indagar ao réu se deseja recorrer da sentença. Sendo afirmativa a resposta, será lavrado 
o respectivo termo, de acordo com o art. 613 do Provimento nº 11/2019/CGJUS/TO.Cumpra-se. Miracema do Tocantins – TO, 11 
de setembro de 2019. Dr. Marco Antonio Silva Castro - Juiz de Direito. 
  

PALMAS 
 Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis 

Sentenças 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°: 0002319-40.2021.8.27.2729  - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE: LILIS RAMOS CARDOSO FARIA - CPF: 03780657180 
REQUERIDO: MRV PRIME PROJETO PALMAS A INCORPORACOES SPE LTDA - CNPJ: 25381917000104 
FICAM AS PARTES intimadas do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ”...III  – 
DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais, o que faço com fundamento no 
art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para: a) DECLARAR inexistente o débito referente à taxa condominial do mês de 
outubro de 2020; e b) INDEFERIR o pedido de indenização por danos morais. REVOGO a liminar concedida no evento 
7. INDEFIRO o pedido de condenação da requerida ao pagamento de astreintes. Em razão da sucumbência 
recíproca, CONDENO a autora e a requerida ao pagamento das custas processuais na proporção de 50% (cinquenta por cento) 
para cada uma delas, nos termos do art. 86, caput, do CPC, cuja exigibilidade suspendo quanto à autora por ser beneficiária da 
gratuidade da justiça (art. 98, § 3º, CPC); bem como a requerida ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do patrono 
da parte autora, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, conforme art. 85, § 2º, do CPC. Sem 
condenação da autora em honorários diante da ausência de constituição de advogado pela requerida. EDSSANDRA BARBOSA 
DA SILVA LOURENÇO, Juíza de Direito. 
 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°: 0026752-45.2020.8.27.2729 - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE: BRUNA HELADE RIBEIRO DOS SANTOS - CPF: 06304218621 
REQUERIDO: RS REP. E COM. VAREJ. DE PROD. AGROPECUARIOS LTDA - CNPJ: 33206905000171 
FICA A PARTE REQUERIDA intimada do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: 
”...III- DISPOSITIVO:  Ante o exposto, ACOLHO os pedidos formulados na inicial e, com fundamento no artigo 487, inciso I do 
Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, o que faço 
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para: DECLARAR a inexistência do débito de R$5.100,00 referente ao boleto juntado no evento 01, OUT5; CONDENAR a 
empresa requerida ao pagamento de danos morais no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente pelo 
INPC e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ambos contados desde o arbitramento. Condeno a requerida ao pagamento 
das custas e dos honorários, os quais arbitro em 10% do valor da condenação, com fulcro no artigo 85, §2º do CPC. Interposto 
eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se 
os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas de praxe e as homenagens deste juízo. Caso contrário, sobrevindo o 
trânsito em julgado, o que deverá ser certificado nos autos, procedam-se as baixas necessárias e arquive-se o feito, observadas 
as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se.SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito. 
 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°:00361439220188272729 - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE:EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS FERRER LTDA - CNPJ 08940732000173 
REQUERIDO: MARIA VERA DE LIMA NOGUEIRA - CPF:53145623168 
REQUERIDO: WAGNER PEREIRA NOGUEIRA - CPF: 37106961191 
FICA A PARTE REQUERENTE intimada do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ”... III – DISPOSITIVO Ante o exposto, nos termos do art. 485, IV, c/c o art. 76, § 1º, I, do Código de Processo 
Civil, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Condeno o autor ao pagamento da custas 
remanescentes e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa. Sentença publicada e 
registrada eletronicamente. Intimem-se. EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA LOURENÇO, Juíza de Direito. 
 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°: 0016842-91.2020.8.27.2729 - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE: LORRANNE NEIVA ELIAS - CPF: 04430265135 
REQUERIDO: SILICENTRO COM. PROD. MÉDICOS LTD - CNPJ: 03573112000120 
FICA  A  PARTE REQUERENTE intimada do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ”... Ante do exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 485, inciso IV, c/c 
Art.. 76, ambos do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 10% do 
valor dado à causa, suspensa a exigibilidade, por ser ele beneficiário da gratuidade da justiça. A parte autora deverá ser intimada 
por edital, da sentença. P.I. JOSÉ MARIA LIMA, Juiz de Direito.    
 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°: 00307448220188272729 - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE: KATY VILHENA FERREIRA - CPF: 73709190215 
REQUERIDO: MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARVALHO JÚNIOR – ME - CNPJ: 17578069000108 
REQUERIDO: MULTIMARCAS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA - CNPJ: 04124922000161 
FICAM AS PARTES intimadas do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ”...  III- 
DISPOSITIVO Ante o exposto, REJEITO os pedidos formulados na inicial, e com fundamento no artigo 487, inciso I do Código 
de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CONDENO a parte autora ao 
pagamento das despesas finais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% do valor atualizado da causa, contudo, 
SUSPENDO a cobrança por força do artigo 98, §3º do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte 
recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça com as 
cautelas de praxe e as homenagens deste juízo. Caso contrário, sobrevindo o trânsito em julgado, o que deverá ser certificado 
nos autos, procedam-se as baixas necessárias e arquive-se o feito, observadas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-
se. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito. 
 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°: 0041395-08.2020.8.27.2729 - Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança 
REQUERENTE: LENI BARBOSA FEITOSA - CPF: 64527280244 
REQUERENTE: VALE IMÓVEIS LTDA - CNPJ: 14242431000179 
REQUERIDO: J C MOSCON EIRELI - CNPJ: 30153674000197 
FICA A PARTE REQUERIDA intimada do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: 
”... Pelo exposto, julgo procedentes os pedidos do autor para extinguir o processo com resolução de mérito, com fundamento no 
artigo 487, I, do CPC. Declaro extinto o contrato de aluguel, nos termos do artigo 9º, inciso III, da Lei 8.245/91 e condeno o 
requerido ao pagamento do valor de R$ 17.516,87 (dezessete mil quinhentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos), bem 
como, os demais alugueres, que vencerão no decorrer do processo e enquanto houver ocupação, corrigido monetariamente pelo 
INPC a partir da propositura da ação, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação e eventuais encargos 
sobre o imóvel referente aos meses de ocupação do locatário. Quanto a caução, converto essa em favor da parte autora, 
devendo o valor ser abatido no valor devido pela parte requerida. Fixo honorários em favor do advogado da requerente em 10% 
do valor da condenação corrigida, nos termos do artigo 85, § 2º do CPC e art. 62, II, "d" da lei 8.245/91. INTIME-SE a parte 
autora na pessoa de seu advogado.LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA, Juiz de Direito. 
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Vara de execuções fiscais e ações de saúde 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), Diário 
da Justiça nº 4302, de 09 de julho de 2018), na forma da lei determina a CITAÇÃO E INTIMAÇÃO do (a) executado (a) 
EDVALDO FERRAZ DE FIGUEREDO– CNPJ/CPF: 00950327549 – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00039794020198272729, que 
lhe move a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL,  para, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar nos autos o pagamento do débito 
referente aos honorários advocatícios.  Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação 
judicial. Palmas – TO, 23 de Fevereiro de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão -  Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), Diário 
da Justiça nº 4302, de 09 de julho de 2018), na forma da lei determina a CITAÇÃO E INTIMAÇÃO do (a) executado (a): OLADIR 
RODRIGUES DOS SANTOS– CNPJ/CPF: 07745095115 – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00475485720208272729, que lhe move 
a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL,  para, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar nos autos o pagamento do débito referente 
aos honorários advocatícios.  Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas – TO, 18 de Abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão -  Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00072733720188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: CARLOS ALBERTO ASSUNÇÃO SOARES- CNPJ/CPF nº 
05929645310, INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 18 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00180955620168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio coobrigado: REGINALDO GONCALVES ARAGAO- CNPJ/CPF nº 
24565369249, INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 18 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00174840620168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ISMAEL MARCELINO DOS REIS- CNPJ/CPF nº 40783847904, 
INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino 
por determinação judicial. Palmas – TO, 18 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00225263620168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio coobrigado: KELE ROSE VIEIRA DE SOUZA- CNPJ/CPF nº 01079717552, 
INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
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as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino 
por determinação judicial. Palmas – TO, 18 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº00225263620168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: SOUZA & CIA LTDA- CNPJ/CPF nº 08144824000147: INTIMADO: para, 
opor o prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos  embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 18 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00326273020198272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: FRANCISCO SANTOS DA SILVA- CNPJ/CPF nº 08919011249, 
INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino 
por determinação judicial. Palmas – TO, 18 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50088792520128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: PIERRE ELIAS PIERA- CNPJ/CPF nº 25258858804, INTIMADO: para, 
caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50227136120138272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: TOCANTINS TEXTEIS - INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO 
LTDA- CNPJ/CPF nº 06077752000137, e o sócio coobrigado: ADEMIR JOSE KLOCKNER, CNPJ/CPF nº 22064699015: 
INTIMADO: para, opor o prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos  embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00397262220178272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o sócio coobrigado: RAFAEL LEITE DE OLIVEIRA- CNPJ/CPF nº 31552067807, 
INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino 
por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00260062220168272729, que lhe move 
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A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o sócio coobrigado: KLEBER FARIA BATISTA- CNPJ/CPF nº 16769585847: 
INTIMADO: para, opor o prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos  embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00242977820188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ANTONIA BEZERRA DA SILVA SANTANA- CNPJ/CPF nº 
23884169300, INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00224094020198272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: FOCUS NEGOCIOS INTERNACIONAIS LTDA- CNPJ/CPF nº 
08406093000241: INTIMADO: para, opor o prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos  embargos Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00220936120188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o sócio coobrigado: WALDEMAR PINHEIRO SILVA JUNIOR- CNPJ/CPF nº 
14398303634, INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00209596720168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio coobrigado: MARÍLIA DE CASTRO NUNES- CNPJ/CPF nº 01476677123, 
INTIMADO: para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino 
por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00209596720168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MARILIA DE CASTRO NUNES EIRELI- CNPJ/CPF nº 17882844000106: 
INTIMADO: para, opor o prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos  embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00339293120188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: DCESARES PEREIRA DIAS- CNPJ/CPF nº 01402037104, INTIMADO: 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: LUANA EMILIA BORELLI VIAGENS, CPF/CNPJ: 12409759000101, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônicos - e-Proc – 00291710920188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA ESTADUAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180004034, inscrita em: 
25/04/2018, referente ao TLF; 20180004035, inscrita em: 27/04/2018, referente ao ISS-SN; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era R$ 4.266,23 (Quatro Mil e Duzentos e Sessenta e Seis Reais e Vinte e Três 
Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 12 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado(a): ESPOLIO DE MIRAMON JOSE DE SANTANA, CPF/CNPJ: 
14668246204, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc – 00476239620208272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA 
MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa 
nº(S). 20200000941, inscrita em: 24/01/2020, referente ao IPTU; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito 
executivo era R$ 5.876,42 (Cinco Mil e Oitocentos e Setenta e Seis Reais e Quarenta e Dois Centavos), que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando 
bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso 
IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a 
Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 12 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: COMIBRAS LITORA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CPF/CNPJ: 
03.443.434/0001-54, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc 0034811-27.2017.8.27.2729 –, que lhe move A FAZENDA PUBLICA 
ESTADUAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nºJ-
2054/2017, inscrita em: 05/05/2017, referente ao DEBITOS PROCON; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito 
executivo era R$ 17.255,62(dezessete mil duzentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando 
bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso 
IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a 
Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que 
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digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: COMIBRAS LITORA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CPF/CNPJ: 
03.443.434/0001-54, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc 003479051-2017.8.27.2729 –, que lhe move A FAZENDA PUBLICA 
ESTADUAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nºJ-
1945/2017, inscrita em: 03/05/2017, referente ao DEBITOS PROCON; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito 
executivo era R$ 13.326,55(treze mil trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e cinco centavos), que deverá ser acrescido 
dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em 
estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de 
Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: COMIBRAS LITORA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CPF/CNPJ: 
03.443.434/0001-54, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc 0034776-67.2017.8.27.2729 –, que lhe move A FAZENDA PUBLICA 
ESTADUAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nºJ-
1903/2017, inscrita em: 01/05/2017, referente ao DEBITOS PROCON; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito 
executivo era R$ 11.530,38(onze mil quinhentos e trinta reais e trinta e oito centavos), que deverá ser acrescido dos juros, 
multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em 
estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de 
Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: ADEVALDO DE SOUZA SANTOS, CPF/CNPJ: 709.001.401.00, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc 003438923-2015.8.27.2729–, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº20150012567, inscrita em: 
05/02/2014, referente ao TLF; nº20150012568, inscrita em: 25/03/2015, referente ao TLF; nº20150012569, inscrita em: 
08/01/2013, referente ao TLS; nº20150012570, inscrita em: 25/03/2015, referente ao DEBITOS PROCON;  cujo valor até a 
data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 1.859,12 (Um Mil e Oitocentos e Cinquenta e Nove Reais e Doze 
Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio coobrigado: IZIDORO SEVERINO DA SILVA JUNIOR, CPF/CNPJ: 631.506.111-
72, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
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FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc 0033610-97.2017.8.27.2729–, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem 
como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 20170020383, 
inscrita em: 26/10/2015, referente ao ISS-DMS; nº20170020384, inscrita em: 24/02/2017, referente ao ISS-NFSE; 
nº20170020385, inscrita em: 06/03/2017, referente ao TLF; nº20170020386, inscrita em: 06/03/2017, referente ao TLS; 
nº20170020387, inscrita em: 24/02/2017, referente ao ISS-AF; nº20170020388, inscrita em: 24/02/2017, referente ao ISS-
AF; nº20170020389, inscrita em: 24/02/2017, referente ao ISS-AF; nº20170020390, inscrita em: 24/02/2017, referente ao 
ISS-AF; nº20170020391, inscrita em: 24/02/2017, referente ao ISS-AF; nº20170020392, inscrita em: 24/02/2017, referente 
ao MUL-POST;  cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 30.468,17 (Trinta Mil e Quatrocentos e 
Sessenta e Oito Reais e Dezessete Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir 
(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure 
a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 19 de 
abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado(a): HELRRISON MACEDO LIMA, CPF/CNPJ: 02490866117, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônicos - e-Proc – 00471389620208272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). 20200018946, inscrita em: 
13/10/2020, referente ao ISS-CO; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 2.244,82 (Dois Mil e 
Duzentos e Quarenta e Quatro Reais e Oitenta e Dois Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civi l, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas – TO, 12 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado(a): SOUZA MONTAGEM DE MOVEIS LTDA, CPF/CNPJ: 24527226000103, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc – 00471224520208272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). 20200018919, inscrita 
em: 01/10/2020, referente ao ISS-NFSE; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 45.096,55 
(Quarenta e Cinco Mil e Noventa e Seis Reais e Cinquenta e Cinco Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de 
mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial 
de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civi l, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas – TO, 12 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado(a): HAROLDO SATO, CPF/CNPJ: 53789369934, por estar atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - 
e-Proc – 00469232320208272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). 20200002047, inscrita em: 04/01/2019, referente 
ao IPTU REV; 20200002048, inscrita em: 24/01/2020, referente ao IPTU; 20200002049, inscrita em: 24/01/2020, referente ao 
IPTU; 20200002050, inscrita em: 04/01/2019, referente ao IPTU REV; 20200004603, inscrita em: 04/01/2019, referente ao 
IPTU REV; 20200004604, inscrita em: 04/01/2019, referente ao IPTU REV; 20200018838, inscrita em: : 24/01/2020, referente 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5170 PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2022 32 

 

 
 

ao IPTU; 20200018839, inscrita em: : 24/01/2020, referente ao IPTU; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito 
executivo era e R$ 12.414,38 (Doze Mil e Quatrocentos e Quatorze Reais e Trinta e Oito Centavos), que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando 
bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso 
IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a 
Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 12 de abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do(s) sócio(s) coobrigado(s): VILMAR DO NASCIMENTO, CPF/CNPJ: 97656291172, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônicos - e-Proc – 50361515720138272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). 20130024744, inscrita em: 
03/01/2011, referente ao TXL; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era  R$ 983,13 (Novecentos e 
Oitenta e Três Reais e Treze Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 12 de 
abril de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL Nº 5163377 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00343447720198272729 
DENUNCIADO: RAIMUNDO NONATO DA SILVA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado RAIMUNDO NONATO DA SILVA, vulgo “Piau”, brasileiro, chapa, nascido em 13/02/1986, natural de 
Ipubi/PE, CPF e RG ignorado, filho de José Miranda Silva e Maria Rodrigues da Silva, para tomar ciência da ação penal proposta 
pelo Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação nas penas art. 129, § 9º, em concurso material, com o art. 147, 
c/c 61, II, alínea “f”, do CP, na modalidade do art. 7º, I, da Lei nº 11.340/2006, referente aos autos de Ação Penal n.º 
00343447720198272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo 
presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 10 (dez) dias, 
podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada a resposta 
no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O processo seguirá 
sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo 
justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que não 
se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça. 
Palmas - TO, aos 12/04/2022. Eu, LUCIVANA PEREIRA CARNEIRO, Estágiaria. Mat. 358488 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de 
Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 5163564 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00014420320218272729 
DENUNCIADO: FRANCIGELSON ORLANDO ROCHA FERREIRA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado FRANCIGELSON ORLANDO ROCHA FERREIRA, brasileiro, pintor, casado, natural de Buriti/MA, nascido 
aos 08/02/1986, filho de Aderita Alves da Rocha e Francisco Rocha Ferreira, para tomar ciência da ação penal proposta pelo 
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Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação nas penas art. 147, caput, ambos do Código Penal, na modalidade do 
artigo 7º, II da Lei nº 11.340/2006, referente aos autos de Ação Penal n.º 00014420320218272729, e como o denunciado 
encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do 
CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua 
defesa, oferecer documento e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e 
requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não 
constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou 
intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, 
não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, 
que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 12/04/2022. Eu, LUCIVANA PEREIRA 
CARNEIRO, Estagiária, Mat. 358488, digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
EDITAL Nº 5163765 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00250287420188272729 
Denunciado: INACIUS D'CAPELA CASTRO DA CRUZ 
O juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 
Palmas – TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 00250287420188272729 , tendo como 
Réu: INACIUS D’CAPELA CASTRO DA CRUZ, brasileiro, solteiro, estudante, natural de Gurupi-TO, nascida aos 26/11/1999, 
filho de Mara Rúbia Guimarães de Castro Cruz, como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica 
INTIMADO pelo presente edital, da sentença proferida conforme dispositivo final a seguir transcrito: “(...). Diante do exposto, 
JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal formulada na denúncia, baseando-se na inimputabilidade atestada, motivo 
pelo qual FICA IMPOSTA MEDIDA DE SEGURANÇA NA MODALIDADE DE TRATAMENTO AMBULATORIAL, COM PRAZO 
MÍNIMO DE 1 (UM) ANO ao acusado em epígrafe, mediante sentença absolutória imprópria e com base no delito de lesão 
corporal nos moldes do CP, art. 129. §9º (CPP, art. 386, VI), tudo conforme o artigo 97 do Código Penal. Da concretização da 
Medida de Segurança A sujeição ao Tratamento Ambulatorial realizar-seá via assistência médica, conforme estipulação do Juízo 
de Execução Penal e após a expedição da respectiva guia (Lei 7.210/84, artigos 171/173). Das custas processuais Em se 
tratando de sentença absolutória imprópria, deixo de condenar o acusado ao pagamento das custas processuais. Da internação 
provisória Entendo ausentes motivos para determinar a internação provisória, notadamente porque o denunciado responde ao 
processo na condição de não internado (sem notícias recentes das vítimas quanto à eventual nova importunação), razão pela 
qual fica concedido o direito de apelar sem tal necessidade a esta altura processual. Respeitada eventual alteração pela 
instância superior, oportunamente e se concretizado o trânsito em julgado — deverá a Serventia adotar as seguintes 
providências, adequando-as ao resultado: Havendo bem(ns) apreendido(s), adoção das medidas legais ou normativas a respeito 
e, surgindo qualquer intercorrência ou dúvida, lançar conclusão sob certificação; Inscrição e/ou comunicação junto aos órgãos 
próprios de informações criminais; Expedição da(s) guia(s) para execução, com encaminhamento ao Juízo de Execuções 
competente para fins de internamento ou tratamento ambulatorial, conforme o dispositivo da sentença. Fica esta sentença 
publicada quando da sua inserção no sistema virtual. Registre-se em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se Ministério 
Público, Assistência da vítima e Defesa, bem como pessoalmente, vítima(s) e acusado ou representante(s) legal(is), inclusive 
Curadoria, no que couber. Providencie-se o necessário e ultimadas as providências, arquivem-se os autos.ANTIÓGENES 
FERREIRA DE SOUZA. “JUIZ DE DIREITO” E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será 
publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume. Palmas -TO, aos 12/04/2022. Eu, LUCIVANA PEREIRA 
CARNEIRO, Estágiaria, Mat. 358488 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 

PORTO NACIONAL 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO DE EVENTUAIS INTERESSADOS COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. 
O Doutor CIRO ROSA DE OLIVEIRA, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Usucapião n° 00112458320218272737 - chave: 846522919521, 
requerida por INVESTCO S.A em face de COSMA CRISTIANE DE MACEDO NERES. Por este meio CITAÇÃO de EVENTUAIS 
INTERESSADOS, que se encontram em lugar incerto e não sabido, para que tomem conhecimento da presente Ação de 
Usucapião, referente ao IMOVEL abaixo descrito, com prazo de 15(quinze) dias para manifestação: área de terreno situada ao 
sul desta cidade, entre as barras do Buracão e do Capitão do Mato, no Tocantins, com uma superfície de 75.000,00m2, 
área cercada de arame e gramada de capim Jaraguá, com duas casas residenciais, uma na frente leste e outra no fundo 
oeste, registrada sob matrícula nº 114, do Livro 02, de Registro Geral.  DESPACHO: “...Publique-se edital com prazo de 15 
dias úteis, para citação de eventuais interessados e réus que estão em local incerto e não sabido (aplicação analógica do art. 
216-A), §3º, da Lei 6015/73)”. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, mandou 
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expedir este que será publicado e afixado na forma da lei.  Porto Nacional, 11 de abril de 2022. Eu, Dênis Maria S. C. Rocha, 
Técnica Judiciária, digitei. Documento eletrônico assinado por CIRO ROSA DE OLIVEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência 
da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do 
código verificador 5146581v2 e do código CRC bfa90b07. 
 

Central de execuções ficais 
Editais de citações com prazo de 30 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de ANDRÉ DE SOUZA OLIVEIRA, CNPJ/CPF nº 
03401829114, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0012727-66.2021.8.27.2737 - Chave: 699557390421, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20180032589 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 398,01 (trezentos 
e noventa e oito reais e um centavo), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80).  Porto Nacional-TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de FERNANDA DO NASCIMENTO FRANÇA, 
CNPJ/CPF nº 03698485192, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da 
existência da Ação de Execução Fiscal nº 0013547-85.2021.8.27.2737 - Chave: 384786024621, que lhe move o MUNICIPIO 
DE PORTO NACIONAL-TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de 
Dívida Ativa nº (20180036905 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é 
de R$ 398,01 (trezentos e noventa e oito reais e um centavo), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e 
encargos ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de 
crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora 
bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Porto 
Nacional-TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de LAURA VIEIRA DA SILVA, CNPJ/CPF nº 
43795595134, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0009384-62.2021.8.27.2737 - Chave: 489581611321, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, recaída 
sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 947,35 (novecentos e quarenta e sete reais e trinta e 
cinco centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, III, da Lei 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que 
será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto Nacional/TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de RUTY DIAS HERTEL, CNPJ/CPF nº 
03196400000102, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0007515-74.2015.8.27.2737 - Chave: 318672353315, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, 
recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 209,42 (duzentos e nove reais e quarenta e dois 
centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, III, da Lei 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que 
será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto Nacional/TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de FABIANO BORGES DA SILVA LIMA, CNPJ/CPF 
nº 02564592155, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
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Execução Fiscal nº 0013522-72.2021.8.27.2737 - Chave: 216878902221, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20180042988 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 340,62 (trezentos 
e quarenta reais e sessenta e dois centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Porto Nacional-
TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de BENICIO GOMES DA SILVA, CNPJ/CPF nº 
13276760100, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0012957-11.2021.8.27.2737 - Chave: 254350347021, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20180025150 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 216,95 (duzentos 
e dezesseis reais e noventa e cinco centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Porto Nacional-
TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de EZILMA MASCARENHAS AVELINO, CNPJ/CPF 
nº 91255961104, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0013512-28.2021.8.27.2737 - Chave: 145266947921, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20210000361 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 1.310,82 (um mil 
trezentos e dez reais e oitenta e dois centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80).  Porto Nacional-
TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de DIEGO HENRIQUE MOTA, CNPJ/CPF nº 
04279315175, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0013199-67.2021.8.27.2737 - Chave: 756443798621, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20210000098 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 796,36 
(setecentos e noventa e seis reais e trinta e seis centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos 
ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Porto Nacional-
TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de KENNYA POTENCIO ALVES, CNPJ/CPF nº 
96692278104, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0004704-68.2020.8.27.2737 - Chave: 932206810720, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20180012713 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 2.699,60 (dois mil 
seiscentos e noventa e nove reais e sessenta centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos 
ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que 
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assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80).  Porto Nacional-
TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de HÉRICA PATRÍCIA RIBEIRO MOURA, CNPJ/CPF 
nº 02680251180, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0006184-52.2018.8.27.2737 - Chave: 647013961418, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº 
(20180020615 Nº CDA), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 327,70 (trezentos 
e vinte e sete reais e setenta centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Porto Nacional-TO. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 
0008484-16.2020.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de ERINEICE MARIA BENVINDO 
RODRIGUES, CNPJ/CPF nº 40930602153, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor 
da r. sentença proferida no evento n.º 33 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos 
artigos 924, inciso II, e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação referente 
à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento 
das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários 
advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-
se. Porto Nacional-TO, data certificada pelo sistema. Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei e assino por determinação 
judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
 

XAMBIOÁ 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DO ACUSADO 
TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA/DECISAO DE PRONÚNCIA  
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO N°  0002568-83.2020.8.27.2742    
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: FERNANDO GOMES ARAÚJO 
O Excelentíssimo Senhor Dr.Frederico Paiva Bandeira de Souza,Juiz de Direito  Respondendo  pela Comarca de 
Xambioá/TO,Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc...Faz Saber, a todos do presente Edital de Citação,virem ou dele 
conhecimento tiverem,expedido nos autos supra, em que figura como denunciado: FERNANDO GOMES ARAÚJO,  brasileiro, 
natural de Xambioá/TO, nascido aos 23.05.2000, filho de Antônio Gomes  Araújo e de Filomena Gomes Araújo,  atualmente em 
local incerto e não sabido. FICA pelo presente EDITAL  INTIMADO para tomar ciência da  SENTENÇA/ DECISÃO DE 
PRONUNCIA nos seguintes termos:1-Relatório. Trata-se de ação penal pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do 
Tocantins em desfavor de FERNANDO GOMES ARAÚJO, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a prática da 
conduta tipificada no art. 121, caput, c/c art. 14, II (homicídio na modalidade tentada), ambos do Código Penal, conforme 
denúncia transcrita abaixo:..(..) De início,registre-se que não incumbe ao magistrado, nesta quadra processual, a análise do 
mérito da questão, mas apenas a verificação da existência da materialidade e indícios suficientes da autoria delitiva, de modo a 
possibilitar o julgamento da causa pelo órgão julgador competente. 2-Fundamentação: Quanto à materialidade do delito, 
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entendo suficientemente demonstrada através dos documentos acostados no inquérito policial em apenso (autos n. 0001714-
26.2019.8.27.2742), em especial pelo Laudo de Exame de Lesão Corporal (evento 26 - LAU3, dos autos do IP), dando conta de 
que a vítima João Evangelista Sousa dos Santos sofre lesão de instrumento contundente que resultou em perigo de vida. Sem a 
pretensão de refletir o julgamento plenário, entendo que os elementos de provas colhidos nas fases investigatória e judicial, 
especialmente quando conjugados, nos transmitem indícios suficientes da autoria para os fins dessa apreciação sumária, cuja 
máxima é a defesa da sociedade.  Para tanto, destaco o depoimento da vítima (link do áudio encartado ao evento 61), que 
quando ouvida em juízo afirmou que estava em uma festa no Município de Xambioá-TO e, após desentendimento com a vítima, 
sofreu os golpes descritos no laudo de exame de lesão corporal, não lembrando de mais nada.   Corrobora com as declarações 
da vítima o depoimento da testemunha ocular José Carlos da Silva (link do áudio encartado ao evento 61), que afirmou que 
presenciou uma briga entre dois jovens, onde um batia em outro com um pedaço de madeira. Da mesma forma, o depoimento da 
testemunha Luciano Conceição da Rocha (link do áudio encartado ao evento 61), o qual afirmou ter visto a vítima com o rosto 
ensanguentado no chão.     Embora se reconheça a importância das teses apresentadas pela Defesa, entendo que nessa fase, 
havendo indícios acerca das materialidades e autoria dos crimes, vigora o princípio “in dúbio pro societate”, surgindo a 
necessidade de maior resguardo do interesse público. 3- DA PRONÚNCIA :Consoante as circunstâncias apontadas acima e com 
base no mandamento do artigo 413, § 1º, do Código de Processo Penal, sem manifestar de forma aprofundada para não 
influenciar no julgamento do feito, vislumbro a presença de subsídios suficientes para justificar a submissão do acusado ao 
Plenário do Tribunal do Júri. Desse modo, presentes os indícios da autoria e provada a materialidade dos fatos, havendo 
indicativos de animus necandi, pronuncio o réu FERNANDO GOMES ARAÚJO pela prática da conduta tipificada no art. 
121, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal. Preclusa esta decisão de pronúncia, intimem-se as partes, no prazo de 05 
(cinco) dias, para os fins do art. 422 do CPP. Intimem-se. Cumpra-se. Xambioá-TO, 30/03/2022  (ass) . Frederico Paiva Bandeira 
de Souza Juiz de Direito. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, mando expedir o presente 
Edital que será publicado na forma da Lei e afixado no Placar do Fórum local.Vara Criminal de Xambioá, aos  dezoito  dias do 
mês de abril  do ano de Dois Mil e Vinte e dois(18.04.2022).Eu__,Clinéia Costa de Sousa Neves,Técnica Judiciária–mat. 
108952,  que digitei.(a) Dr. Frederico Paiva Bandeira de Sousa,Juiz de Direito.” 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO DO ACUSADO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO N° 0001258-08.2021.8.27.2742       
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: MARCELO FERREIRA DOURADO 
O Excelentíssimo Senhor Dr.Frederico Paiva Bandeira de Souza,Juiz de Direito  respondendo  pela Comarca de 
Xambioá/TO,Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc...Faz Saber, a todos do presente Edital de Citação,virem ou dele 
conhecimento tiverem, expedido nos autos supra, em que figura como denunciado:MARCELO FERREIRA DOURADO, 
brasileiro, união estável, nascido aos 15.01.1978, natural de Babaçulândia-TO, filho de João de Sousa Dourado e Alcina Gomes 
Ferreira, portador do RG nº 1823756 SSP-TO, inscrito no CPF nº 702.034.743-68, como incurso no artigo 306, caput, da Lei 
nº9.503/1997–Código de Trânsito Brasileiro,  e denunciado em 13/11/2021, estando atualmente  em local incerto e não 
sabido.FICA pelo presente EDITAL CITADO, para que ofereça defesa preliminar, no prazo de 10 (dez) dias, na forma dos 
artigos 396 e 396-A e seguintes do Código de Processo Penal. Não apresentada à resposta no prazo legal, NOMEIO o 
Defensor Público lotado nesta Comarca para oferecer a defesa no prazo legal, tudo conforme cota mp e decisão 
transcritos:DECISÃO:“Vistos os autos.O relatório é dispensável. DECIDO. Estão presentes os pressupostos processuais e as 
condições da ação, razão pela a qual a denúncia pode ser recebida.DISPOSITIVO.Ante o exposto,RECEBO a denúncia. CITE-
SE o denunciado para que ofereça defesa preliminar, no prazo de 10 (dez) dias, na forma dos artigos 396 e 396-A e seguintes do 
Código de Processo Penal. Não apresentada à resposta no prazo legal, NOMEIO o Defensor Público lotado nesta Comarca para 
oferecer a defesa no prazo legal.Se o réu estiver em lugar incerto e não sabido, intime-se o MPE para a apresentação de novo 
endereço no prazo de até 05 dias.Ao mesmo tempo, realize-se busca no SIEL.Não encontrado novos endereços e/ou 
ultrapassado o prazo,CITE-SE por edital, na forma da lei.Caso contrário, cumpram-se as determinações acima. JUNTEM-SE 
folha de antecedentes criminais do(s) denunciado(s) expedidas pelo Cartório Criminal desta Comarca e pelo INFOSEG aos 
autos, bem como atendam aos demais requerimentos constantes na cota de oferecimento da denúncia.  Determino, caso não 
tenha sido feito ou ordenado previamente,a juntada desta decisão no procedimento investigativo respectivo, o arquivamento dele 
e o seu relacionamento a este processo.Intime-se.Cumpra-se. Xambioá,   02/12/2021.(ass –Dr. Frederico Paiva Bandeira de 
Souza –Juiz de Direito.” Cota MP: ..(..) Ante o exposto, o Ministério Público do Estado do Tocantins requer: (a) seja 
determinada a citação por edital do acusadocom o prazo de 15 (quinze) dias, oportunizando-lhe a apresentação de 
defesa escrita nos 10 (dez) dias seguintes (Art. 361 c/c art. 396-A do CPP); ...(ass) Promotora de Justiça.   
DESPACHO/DECISÃO: “O denunciado MARCELO FERREIRA DOURADO, não fora encontrado para citação, conforme se 
infere nos eventos 12, 19 e 27. Instado o Ministério Público requereu a citação do acusado via edital (evento 31). Assiste 
razão ao Parquet tendo em vista que em consulta aos bancos de dados disponíveis não foi encontrado outro endereço do réu.  
Neste passo, defiro a cota ministerial e determino que se proceda a citação do acusado via edital.  Cumpra-se.  Xambioá, 
04/03/2022.(a) Dr. Frederico Paiva Bandeira de Sousa,Juiz de Direito.” E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém 
alegue ignorância, mando expedir o presente Edital que será publicado na forma da Lei e afixado no Placar do Fórum local.Vara 
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Criminal de Xambioá,aos dezoito  dias do mês de abril  do ano de Dois Mil e Vinte e Dois(18.04.2022).Eu__,Clinéia Costa de 
Sousa Neves,Técnica Judiciária–mat. 108952,  que digitei.(a) Dr. Frederico Paiva Bandeira de Sousa,Juiz de Direito.” 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
ARAGUAÍNA 
2a Vara Cível 

 EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL NO 0007149-26.2018.8.27.2706/T0 
AUTOR: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO CENTRO BRASILEIRA LTDA. 
 RÉU: FABRICIA GOMES DA SILVA GONCALVES     
 RÉU: ANDRE LUIZ GONÇALVES             
 RÉU: PRIME ACADEMIA LTDA 
EDITAL Nº 2448827     
CITAÇÃO - PAGAMENTO DÍVIDA - INTIMAÇÃO - EMBARGOS 
              O Juízo da 2a Vara Cível de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, FAZ SABER a todos quanto o presente 
Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, virem e dele conhecimento tiverem, que se processa por este Juízo da 2a Vara 
Cível, o feito da Execução de Título Extrajudicial, protocolo no 0007149-26.2018.8.27.2706 e chave do processo no 

157807977718, ajuizada entre as partes acima nominadas, e que por este meio CITA-SE as partes executadas/requeridas 
PRIME ACADEMIA LTDA CNPJ 22.135.549/0001-26, FABRICIA GOMES DA SILVA GONCALVES CPF 045.800.126-07 e 
ANDRE LUIZ GONÇALVES CPF 993.340.031-20, atualmente em lugar incerto ou não sabido, por todos os termos da açäo, para 
que no prazo de 03 (três) dias efetue o pagamento do valor total da dívida, no montante de RS 168.401,81 (cento e sessenta oito 
mil, quatrocentos e um reais e oitenta um centavos), acrescido de correçäo monetária, das custas, das despesas processuais e 
dos honorários advocatícios, ou, em igual prazo, nomeie bens passíveis de penhora, sob pena de não o fazendo ser penhorados 
livremente bens que bastem a garantir a execução. INTIMA-SE a parte executada/requerida acima nominada para, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS (NCPC, art. 91 5); (i) oferecer EMBARGOS; ou, (ii) reconhecendo o crédito do exequente e, 
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, 
REQUERER seja admitido PAGAR O RESTANTE EM ATÉ 06 (SEIS) PARCELAS MENSAIS, acrescidas de correção monetária 
e de juros de 1% (um por cento) ao mês. Tudo em conformidade com respeitável despacho do evento XX. E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado no Diário da Justiça e duas (2) vezes em jornal 
de circulação local, além de ser afixado no placar do Fórum local. Ressalva-se que a publicação será feita apenas em órgão 
oficial quando a parte for beneficiária da gratuidade da justiça. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um (26/03/2021). Eu, Ana Neri do Rego 
Cunha, Técnico Judiciário, que conferi e digitei. 
        Documento eletrônico assinado por WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Juíza de Direito, na forma          do 
artigo 1 0, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa no 5, de 24 de outubro de 2011. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjtojus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 2448827v2 e do código CRC f2318b4f. 
Informações adicionais da assinatura:         Signatário         WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA 
Data e Hora: 29/3/2021, às       0007149-26.2018.8.27.2706                   2448827 .V[1] 
  

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

Decreto Judiciário Nº 73, de 19 de abril de 2022 
 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o advento da Resolução n. 19 de 12 de julho de 2021, que institui a Política de Gestão Judiciária, cria a 
Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) no âmbito do Poder Judiciário do Tocantins e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a disposição das comarcas nos blocos de competência regionais da Central 
de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) no âmbito do Poder Judiciário do Tocantins, na forma do 
art. 3º da Resolução n. 19 de 12 de julho de 2021; 
CONSIDERANDO o disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, que assegura a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; e 
CONSIDERANDO o contido nos processos SEI n. 19.0.000033257-0 e n. 21.0.000028287-9, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituída a secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas, integrante da estrutura 
organizacional do Poder Judiciário, para a execução de serviços cartorários relativos aos processos judiciais de competência dos 
juizados especiais da Capital. 
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Art. 2º A secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas será constituída de servidores designados 
por ato do Diretor do Foro da comarca, preferencialmente entre aqueles atualmente lotados nos juizados referidos no art. 1º 
deste Decreto. 
§ 1º A designação prevista no caput deste artigo observará as necessidades da secretaria unificada e das unidades de onde os 
servidores serão deslocados. 
§ 2º Poderão compor a secretaria judicial unificada servidores de outras unidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins ou 
cedidos de outros órgãos, mediante ato de designação expedido pela Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 3º A secretaria judicial unificada poderá admitir estagiários e voluntários, estes preferencialmente acadêmicos ou graduados 
em Direito ou Práticas Judiciárias, ou que tenham participado de curso de capacitação específico ministrado pela Escola Superior 
da Magistratura Tocantinense (ESMAT) ou por instituição de ensino reconhecida pelo Tribunal de Justiça. 
§ 4º Os servidores lotados na secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas exercerão suas 
atividades em local designado pelo Diretor do Foro, adequado às suas necessidades e às do serviço, competindo-lhes: 
I - cumprir as determinações judiciais proferidas em processos eletrônicos em trâmite nos juizados especiais da Comarca de 
Palmas, expedindo os atos necessários; 
II - executar as atividades que lhe forem atribuídas pelo juiz de direito coordenador e pelo secretário; 
III - desempenhar, a critério do coordenador da secretaria judicial unificada dos juizados da Comarca de Palmas, outras 
atribuições que se façam necessárias ao bom andamento dos trabalhos. 
Art. 3º O presidente do Tribunal de Justiça designará um dos juízes de direito lotado nos juizados especiais do foro da Comarca 
de Palmas para coordenar os trabalhos da secretaria judicial unificada, competindo-lhe: 
I - coordenar e fiscalizar as atividades da secretaria; 
II - expedir as instruções para o funcionamento da repartição; 
III - requerer os recursos humanos e materiais necessários para o funcionamento da secretaria; 
IV - desenvolver outras atividades correlatas ou que lhe sejam delegadas pelo Diretor do Foro; 
V - exercer a chefia mediata dos servidores lotados; 
VI - decidir os pedidos de atuação de voluntários e estagiários, bem como determinar seu desligamento, se necessário, por meio 
da Diretoria do Foro; 
VII - emitir relatórios das atividades desenvolvidas; 
VIII - propor à Presidência do Tribunal de Justiça, fundamentadamente, a ampliação, a suspensão ou a extinção das atividades 
da secretaria; e 
IX - assinar ofícios e cartas precatórias de todos os juizados especiais que integram o bloco. 
Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a qualidade, a isonomia e a produtividade dos trabalhos desenvolvidos pelos 
servidores envolvidos nas atividades da secretaria unificada, nos casos de desídia, os relatórios mencionados no inciso VII do 
art. 2º serão encaminhados à Corregedoria Geral da Justiça para as providências pertinentes. 
Art. 4º A secretaria judicial unificada contará com um secretário, servidor efetivo, designado pela Presidência do Tribunal de 
Justiça por indicação do coordenador da secretaria judicial unificada dos juizados, competindo-lhe: 
I - orientar, distribuir e fiscalizar as atividades realizadas pelos servidores lotados na secretaria, bem como executar aquelas que 
lhe forem confiadas; 
II - relacionar-se com os juízes e escrivães dos juizados especiais da Comarca de Palmas, visando à eficaz tramitação dos 
processos submetidos à secretaria; 
III - solicitar ao coordenador da secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas os recursos humanos 
e materiais necessários ao funcionamento da secretaria; 
IV - solicitar ao coordenador da secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas a designação de 
voluntários e estagiários, bem como propor o desligamento destes. 
Parágrafo único. Em caso de ausência, suspeição ou impedimento, o secretário da secretaria judicial unificada dos juizados 
especiais da Comarca de Palmas será substituído por servidor designado pelo coordenador da secretaria. 
Art. 5º Os servidores lotados na secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas exercerão suas 
atividades na forma prevista neste Decreto e nas demais normas jurídicas que regulamentam a matéria, e deverão: 
I - cumprir as determinações judiciais proferidas em processos eletrônicos em trâmite nos juizados especiais envolvidos ou 
expedindo os atos necessários; 
II - atender às determinações e solicitações dos juízes dos juizados especiais integrantes e pelo juiz de direito coordenador, 
prestando as informações pertinentes; 
III - executar as atividades que lhes forem atribuídas pelo juiz de direito coordenador; 
IV - desempenhar, a critério do juiz de direito coordenador, outras atribuições que se façam necessárias ao bom andamento dos 
trabalhos; 
V - realizar atendimento ao público externo quando necessário. 
Parágrafo único. O juiz de direito coordenador poderá requerer ao Diretor do Foro as adequações necessárias ao funcionamento 
da secretaria, inclusive o regime de trabalho remoto, desde que instituído pelo Tribunal de Justiça. 
Art. 6º Os assessores jurídicos de 1ª instância continuarão vinculados aos juizados em que estiverem lotados, competindo-lhes: 
I - dar suporte direto ao magistrado a quem estiver vinculado, auxiliando durante as audiências e no cumprimento dos atos 
relativos aos casos de urgência ou que exijam sigilo; 
II - movimentar processos entre a respectiva unidade de origem e a secretaria; 
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III - cumprir as exigências do Conselho Nacional de Justiça, inclusive no que tange à alimentação dos respectivos cadastros e 
sistemas; 
IV - atender às determinações e solicitações da Corregedoria Geral da Justiça e da Presidência do Tribunal de Justiça, prestando 
as informações administrativas pertinentes; 
V - realizar o atendimento do público externo; 
VI - desempenhar, a critério do magistrado, outras atividades necessárias ao bom andamento dos trabalhos. 
Art. 7º Ao aportarem na secretaria dos juizados especiais, os processos serão distribuídos internamente aos servidores para 
cumprimento das determinações do juiz de direito titular do respectivo juizado especial, sob a coordenação do juiz de direito 
coordenador da secretaria, que poderá determinar as providências necessárias para o cumprimento do despacho ou decisão, 
devolvendo-os à respectiva origem. 
§ 1º Para atendimento ao disposto neste artigo, os servidores poderão ser designados para atuar em grupos com atribuições 
específicas, conforme regulamento elaborado e publicado pelo juiz de direito coordenador da secretaria judicial unificada dos 
juizados especiais da Comarca de Palmas. 
§ 2º O juiz de direito coordenador da secretaria judicial unificada poderá designar servidores para atuar em grupos com 
atribuições específicas, cabendo-lhe expedir instruções complementares a esse Decreto, objetivando o bom funcionamento do 
serviço. 
Art. 8º Os mandados e ofícios expedidos pela secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas deverão 
se adequar aos modelos disponibilizados no e-Proc/TJTO. 
Art. 9º Os dados estatísticos de cada juizado especial serão fornecidos à Corregedoria Geral da Justiça pela respectiva unidade, 
sem prejuízo da prestação das informações pela secretaria judicial unificada dos juizados especiais. 
Art. 10. Fica convalidada a Portaria n. 679/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 23 de março de 2022. 
Art. 11. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Decreto Judiciário Nº 77, de 19 de abril de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, com fulcro no art. 12, inciso VI, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, bem como o disposto nos arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008, 75, inciso I, § 2º, incisos I e III, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e considerando o contido no processo nº 
2021.04.214728P e autos SEI nº 22.0.000011103-5, resolve 
CONCEDER 
a Joselândia Costa, matrícula 147351, integrante do Quadro de Servidores Efetivos do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, no cargo de Oficial de Justiça Avaliador, Classe “C”, Padrão 
15,carga horária 180 horas com proventos integrais, no valor equivalente à soma do vencimento da ativa de R$20.325,18 (vinte 
mil trezentos e vinte e cinco reais e dezoito centavos), acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária na ordem de R$6.097,55 
(seis mil noventa e sete reais e cinquenta e cinco centavos), da Gratificação de Atividade de Risco no valor de R$ 4.065,04 
(quatro mil sessenta e cinco reais e quatro centavos) e do Adicional de Qualificação no valor de R$ 1.524,39 (um mil quinhentos 
e vinte e quatro reais e trinta e nove centavos), que após aplicado o redutor de R$5.944,17 (cinco mil novecentos e quarenta e 
quatro reais e dezessete centavos), em observância ao disposto no art. 14, da Lei Estadual nº 2409/2010, será pago no montante 
de R$ 26.067,99 (vinte e seis mil, sessenta e sete reais e noventa e nove centavos), reajustado por paridade. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

Decisões 

PROCESSO 22.0.000009922-1 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO Contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

Decisão Nº 1916, de 19 de abril de 2022 
Cuidam os autos de procedimento licitatório para a contratação de empresa para ministrar o curso "Curso Excel Avançado", 
para servidores e servidoras do Poder Judiciário Tocantinense. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria-Geral (evento 4278569) e, 
comprovada a disponibilidade orçamentária (evento 4270654), no exercício das atribuições conferidas pelo artigo 1º inciso IX 
do Decreto Judiciário n. 99/2013, publicado no Diário de Justiça 3045, de 7/2/2013, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 
8.666/93 (evento 4278575), com vistas à contratação direta da empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial- SENAC 
para ministrar o curso ""Curso Excel Avançado", para servidores e servidoras do Poder Judiciário Tocantinense, na 
modalidade EaD, através da plataforma virtual da ESMAT/Google Meet, por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no 
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artigo 25, inciso II c.c o inciso VI do artigo 13, ambos da Lei 8.666/93, no valor de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), 
conforme proposta no evento 4258840.? 
Após, encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; 
2. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva, a qual substituirá o instrumento contratual, consoante artigo 62 do 
Estatuto Licitatório; e 
3. CCOMPRAS para envio da Nota de Empenho à empresa aludida. 
Concomitantemente, à DAFESMAT para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

Portarias 
Portaria Nº 912, de 19 de abril de 2022 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

CONSIDERANDO o advento da Resolução n. 19 de 12 de julho de 2021, que institui a Política de Gestão Judiciária, cria a 
Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) no âmbito do Poder Judiciário do Tocantins e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO a implementação da Secretaria Judicial Unificada dos Juizados Especiais da Comarca de Palmas 
pelo Decreto Judiciário nº 73/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000028287-9; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designada a servidora Iara Silvia Roieski, matrícula 352620, para exercer a função de coordenadora da Central de 
Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) dos Juizados Especiais da Comarca de Palmas, a partir da 
publicação deste ato. 
Art. 2º A servidora mencionada no art. 1º deste ato fica vinculada ao juiz coordenador da Secretaria Judicial Unificada dos 
Juizados Especiais da Comarca de Palmas. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 918, de 19 de abril de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 19, 20, 21 e 22 da Lei nº 2.409, de 16 de novembro de 2010, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, bem como o contido nos 
processos SEI nº 22.0.000008131-4 e SEI nº 22.0.000008761-4, 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder promoção funcional aos servidores do Quadro de Pessoal Efetivo do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
que, nas datas assinaladas, tenham cumprido todos os requisitos legais para o desenvolvimento funcional, na forma do anexo 
único desta Portaria. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

  
ANEXO ÚNICO 

(Portaria nº 918, de 19 de abril de 2022)  

Mat. Nome Cargo 
De Para Data de 

Promoção Classe Padrão Classe Padrão 

352514 BHONNY SOARES DE SÁ MOTA Técnica Judiciária B 10 C 11 19/02/2022 

352485 
CARLOS LAERTE SOARES 
SOUSA 

Técnico Judiciário B 10 C 11 08/02/2022 

352497 DIANE GORETTI PERINAZZO Técnica Judiciária B 10 C 11 08/02/2022 

352480 
LAURO AUGUSTO MONTELO 
MOURA 

Auxiliar Judiciário B 10 C 11 04/02/2022 

352492 
LEANDRO PEREIRA 
RODRIGUES 

Auxiliar Judiciário B 10 C 11 04/02/2022 
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352530 LEONARDO NASCIMENTO REIS Técnico Judiciário B 10 C 11 26/02/2022 

352476 
LUCAS FLÁVIO DA SILVA 
MIRANDA 

Escrivão Judicial B 10 C 11 05/02/2022 

352509 LUIZ ALBERTO FONSECA AIRES Auxiliar Judiciário B 10 C 11 12/02/2022 

352469 MÁRCIO VIEIRA DOS SANTOS Técnico Judiciário B 10 C 11 02/02/2022 

352474 
RICARDO GOMES QUINTANA 
GONÇALVES 

Técnico Judiciário B 10 C 11 04/02/2022 

352504 ROBERTO LUÍS CAFIEIRO Auxiliar Judiciário B 10 C 11 11/02/2022 

352507 
SEBASTIÃO ALMEIDA DE 
MORAIS 

Auxiliar Judiciário B 10 C 11 11/02/2022 

352499 
WILLIAN CHARLIS GABRIEL 
PIRES 

Auxiliar Judiciário B 10 C 11 10/02/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

            Presidente 
  

Portaria Nº 919, de 19 de abril de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 19, 20 e 21 da Lei nº 2.409, de 16 de novembro de 2010, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, bem como o contido no processo 
SEI nº 22.0.000010219-2, 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder progressão funcional aos servidores do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins que, nas datas assinaladas, tenham cumprido todos os requisitos legais para o desenvolvimento funcional, na forma 
do anexo único desta Portaria. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

  
ANEXO ÚNICO 

(Portaria nº 919, de 19 de abril de 2022) 

Mat. Nome Cargo 
De Para Data de 

Progressão Classe Padrão Classe Padrão 

282051 ADLLA SILVA OLIVEIRA Técnica Judiciária C 13 C 14 26/03/2022 

282737 ALEX MARINHO NETO Técnico Judiciário C 12 C 13 21/03/2022 

269430 ANGÉLICA SPERANSA MELLO 
Oficiala de Justiça 
Avaliadora 

C 14 C 15 31/03/2022 

269136 CLÁUDIA BIZINOTTO KERTSZ DE OLIVEIRA Escrivã Judicial C 14 C 15 10/03/2022 

280743 ÉCIO MARQUES DA SILVA Analista Judiciário C 13 C 14 09/03/2022 

282149 EDITH LÁZARA DOURADO CARVALHO Técnica Judiciária C 13 C 14 09/03/2022 

352077 FERNANDA PONTES ALCÂNTARA Técnica Judiciária B 7 B 8 26/03/2022 

267142 FRANCISLEIDE CABRAL SANTOS Auxiliar Judiciária C 14 C 15 02/03/2022 

292439 HERICÉLIA DA SILVA AGUIAR BORGES Técnica Judiciária C 12 C 13 18/03/2022 

157445 JOSÉ ANTÔNIO BONFIM TEIXEIRA Técnico Judiciário C 14 C 15 06/03/2022 

282247 
LORENA APARECIDA MENESES REIS 
ROCHA 

Técnica Judiciária C 13 C 14 14/03/2022 

249634 LUCIENE MARQUES MARINHO 
Oficiala de Justiça 
Avaliadora 

C 13 C 14 11/03/2022 

283048 
LUCIMAR RODRIGUES DOS SANTOS 
ALMEIDA 

Técnica Judiciária C 13 C 14 26/03/2022 

214171 OMAR BUCAR NETO Técnico Judiciário C 14 C 15 06/03/2022 

281446 SEBASTIÃO TOMAZ DE SOUZA AQUINO Oficial de Justiça Avaliador C 13 C 14 12/03/2022 
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267632 
SOLANGE CARVALHO BRAGANÇA 
MILHOMEM 

Técnica Judiciária C 14 C 15 09/03/2022 

266047 SUZYVANIE VINHADELI VASCONCELOS 
Oficiala de Justiça 
Avaliadora 

C 13 C 14 06/03/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

            Presidente 
 
Portaria Nº 920, de 19 de abril de 2022  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 19, 20, 21 e 22 da Lei nº 2.409, de 16 de novembro de 2010, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, bem como o contido no processo 
SEI nº 22.0.000010219-2, 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder promoção funcional aos servidores do Quadro de Pessoal Efetivo do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
que, nas datas assinaladas, tenham cumprido todos os requisitos legais para o desenvolvimento funcional, na forma do anexo 
único desta Portaria. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

  
ANEXO ÚNICO 

(Portaria nº 920, de 19 de abril de 2022) 

Mat. Nome Cargo 
De Para Data de 

Promoção Classe Padrão Classe Padrão 

352555 FABRÍCIO CAETANO VAZ Auxiliar Judiciário B 10 C 11 15/03/2022 

352524 
HÉRIKA MENDONÇA 
HONORATO 

Técnica Judiciária B 10 C 11 02/03/2022 

352533 JULIANA MARTINS CARDOSO Técnica Judiciária B 10 C 11 12/03/2022 

352523 
LUISMAR SEBASTIÃO LUCIANO 
BARBOSA 

Auxiliar Judiciário B 10 C 11 03/03/2022 

352047 MÁRCIO LUÍS SILVA KAWANO Escrivão Judicial B 10 C 11 01/03/2022 

352559 
MARIA JOSÉ ALVES DE 
CARVALHO 

Auxiliar Judiciária B 10 C 11 24/03/2022 

352554 PATRÍCIA URSINO IDEHARA Oficiala de Justiça Avaliadora B 10 C 11 08/03/2022 

282933 
PRISCILA DE CAMPOS SALES 
PIRES 

Analista Judiciária B 10 C 11 30/03/2022 

352548 RICARDO LIMA AMORIM Porteiro de Auditório B 10 C 11 10/03/2022 

352528 ROBERTA ELOI PEREIRA Escrivã Judicial B 10 C 11 01/03/2022 

352521 RODRIGO AVELINO DE PAULA Técnico Judiciário B 10 C 11 09/03/2022 

265932 SILMAR DE PAULA Escrivão Judicial B 10 C 11 01/03/2022 

  
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

  

Instruções normativas 
Instrução Normativa Nº 3, de 19 de abril de 2022 
Regulamenta a disposição das comarcas dos blocos de competência regionais da Central de Processamento Eletrônico de feitos 
judiciais de Primeiro Grau (CPE). 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o advento da Resolução n. 19 de 12 de julho de 2021, que institui a Política de Gestão Judiciária, cria a 
Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) no âmbito do Poder Judiciário do Tocantins e dá 
outras providências; 
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CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a disposição das comarcas nos blocos de competência regionais da Central 
de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) no âmbito do Poder Judiciário do Tocantins, na forma do 
art. 3º da Resolução n. 19 de 12 de julho de 2021;  
CONSIDERANDO o disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, que assegura a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 19.0.000033257-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Regulamentar a disposição das comarcas inseridas nos blocos de competência da Central de Processamento Eletrônico 
de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE), na forma desta Instrução Normativa. 
Art. 2º A Central de Processamento Eletrônico de Feitos Judiciais de Primeiro Grau (CPE) atuará no apoio direto às atividades 
jurisdicionais no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, cujas competências são definidas Resolução n. 19, de 12 de 
julho de 2021, e terá a disposição de blocos de competências, que poderão ser regionalizados a critério da Presidência do 
Tribunal de Justiça. 
Art. 3º Os blocos terão, ao menos, as competências cível, criminal, de fazenda pública, infância e juventude, família e sistema de 
juizados especiais. 
Parágrafo único. A instalação dos blocos de competência das comarcas poderá ocorrer em diferentes regionais e se dará de 
forma gradual. Poderá abranger inicialmente apenas uma comarca e será regulamentada por meio de Decreto Judicial expedido 
pela Presidência do Tribunal de Justiça.  
Art. 4º Casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
Art. 5º Fica revogada a Instrução Normativa n. 8, de 23 de julho de 2021. 
Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

Termos de homologação 

PROCESSO 21.0.000003081-0 

INTERESSADO   DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

ASSUNTO Reforma e Ampliação do Fórum da Comarca de Pedro Afonso/TO 

Termo de Homologação Nº 36, de 18 de abril de 2022 
Cuidam os presentes autos de procedimento licitatório para contratação de empresa especializada em engenharia para 
execução de serviços de Reforma e Ampliação do Fórum da Comarca de Pedro Afonso/TO. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela ASJUADMDG (evento 4277815), bem como existindo reserva orçamentária 
(evento 4173449), acolho as sugestões propostas pelo Senhor Diretor-Geral (evento 4278248), ao mesmo tempo 
que HOMOLOGO a Concorrência 7/2021, em virtude do êxito do certame, e ADJUDICO o respectivo objeto à empresa 
CONSTRUPLAC COM. MAT. CONSTRUÇÃO LTDA EIRELI, pelo valor global de R$ 1.832.210,04 (um milhão, oitocentos e 
trinta e dois mil duzentos e dez reais e quatro centavos), consoante Atas da 1ª, 2ª e 3ª Sessões (eventos 4257330, 4270587 
e 4277392), para que surtam os efeitos legais. 
Por conseguinte, determino o envio do feito sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação do respectivo Termo de Homologação; 
2. DCC para as providências pertinentes à contratação; e 
3. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho. 
Concomitante, à DINFR/DIVENG para ciência e acompanhamento.  
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 799/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111706 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Evanuzia Luzia de Oliveira, Matrícula 364954, o valor de R$ 1.073,28, 
relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Palmas-TO para 
Colinas do Tocantins-TO, no período de 24/04/2022 a 27/04/2022, com a finalidade de instrutora do Workshop Produtividade, 
Relacionamento e Saúde Ocupacional: é possível ter tudo ao mesmo tempo?, conforme o SEI nº 22.0.000010733-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 800/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111709 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Zailon Labre Batista Miranda, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 358520, o valor de R$ 
305,44, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguatins-TO, no período de 
19/04/2022 a 20/04/2022, com a finalidade de fiscalizar as reformas dos fóruns das comarcas de destino, conforme SEI nº. 
21.0.000005536-8/21.0.000005538-4.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 801/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111714 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Divina Aparecida Santana de Carvalho, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 354456, o valor 
de R$ 76,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 77,27, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miranorte-TO, no período de 
20/04/2022 a 20/04/2022, com a finalidade de fiscalizar e acompanhar a obra de reforma da comarca de destino, conforme Sei 
nº. 21.0.000005964-9.  

Art. 2º Conceder ao servidor Juarez Lopes Marinho, ARQUITETO, Matrícula 353163, o valor de R$ 76,06, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miranorte-TO, no período de 20/04/2022 a 20/04/2022, com a 
finalidade de fiscalizar e acompanhar a obra de reforma da comarca de destino, conforme Sei nº. 21.0.000005964-9.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 802/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111618 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Milena Santana de Araujo Lima, ASSESSOR JURÍDICO DE 1A INSTÂNCIA, 
Matrícula 357329, o valor de R$ 2.135,56, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 613,31, 
descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao 
Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Foz do Iguacu-PR, no período de 06/03/2022 a 
09/03/2022, com a finalidade de participar do IV Encontro Nacional de Inteligência do Poder Judiciário, conforme o disposto no 
SEI 22.0.000005483-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 803/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111592 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Manuel de Faria Reis Neto, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
291736, o valor de R$ 2.288,86, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 919,95, descontado 
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o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao Adicional de 
Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Florianopolis-SC, no período de 26/04/2022 a 28/04/2022, com a 
finalidade de participar da 9ª edição do ENASTIC – Encontro Nacional de Tecnologia e Inovação da Justiça Estadual conforme 
SEI nº 22.0.000008734-7.  

Art. 2º Conceder ao Magistrado Rodrigo da Silva Perez Araujo, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 352536, o valor de R$ 2.288,86, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 919,95, 
descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao 
Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Florianopolis-SC, no período de 26/04/2022 a 
28/04/2022, com a finalidade de participar da 9ª edição do ENASTIC – Encontro Nacional de Tecnologia e Inovação da Justiça 
Estadual conforme SEI nº 22.0.000008734-7.  

Art. 3º Conceder ao servidor Ernandes Rodrigues da Silva , DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 
Matrícula 360028, o valor de R$ 1.828,88, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 735,96, 
descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao 
Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Florianopolis-SC, no período de 26/04/2022 a 
28/04/2022, com a finalidade de participar da 9ª edição do ENASTIC – Encontro Nacional de Tecnologia e Inovação da Justiça 
Estadual conforme SEI nº 22.0.000008734-7.  

Art. 4º Conceder ao servidor Angelo Stacciarini Seraphin, ASSESSOR TÉCNICO-JURÍDICO DA DIRETORIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, Matrícula 352486, o valor de R$ 1.828,88, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) 
diárias, cujo valor unitário é R$ 735,96, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, 
acrescido de R$ 220,79 referente ao Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Florianopolis-SC, no 
período de 26/04/2022 a 28/04/2022, com a finalidade de participar da 9ª edição do ENASTIC – Encontro Nacional de Tecnologia 
e Inovação da Justiça Estadual conforme SEI nº 22.0.000008734-7.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 804/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111705 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado José Eustaquio de Melo Junior, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 352446, o valor de R$ 3.131,54, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 919,95, 
descontado o valor de R$ 309,08, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao 
Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Florianopolis-SC, no período de 25/04/2022 a 
28/04/2022, com a finalidade de participar da 9ª edição do ENASTIC – Encontro Nacional de Tecnologia e Inovação da Justiça 
Estadual conforme SEI nº 22.0.000008734-7.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 805/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111666 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Herisberto e Silva Furtado Caldas, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 352443, o valor de R$ 743,88, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 459,98, 
descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os 
parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 208,45, por 
seu deslocamento de Araguaina-TO para Ananas-TO, no período de 18/04/2022 a 19/04/2022, com a finalidade de participar da 
sessão do tribunal popular do júri da Comarca de Ananás, conforme SEI 22.0000000989-3.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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Portaria Nº 917/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 da Resolução nº 
17/2009/TJTO, c/c Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 7 de Fevereiro de 2013, da Presidência do 
Tribunal de Justiça, resolve:  
Art. 1º. Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação referente a contratação de empresa para prestação continuada de 
Serviços de Telefonia SaaS VoIP, nas modalidades local e longa distância nacional e internacional, com fornecimento de 
aparelhos, para suprir as demandas deste Poder Judiciário, nos termos do procedimento administrativo SEI nº 22.0.000000419-
0.  
Art. 2º A Equipe será composta pelos servidores:  
I - Raimundo Nonato da Rocha Pereira, matrícula nº 240759 - Integrante Requisitante;   
II - Raimundo Nonato da Rocha Pereira, matrícula nº 240759 - Integrante Técnico;  
III - Márcia Maria Savoine, matrícula nº 362393 - Integrante Técnico Substituto; 
IV - André Luis Nazareno de Aguiar, matrícula nº 361751 - Integrante Administrativo;  
V - Rafael Giordano Gonçalves Brito, matrícula 352918 - Integrante Administrativo Substituto.  
Art. 3º Cabe a Equipe elaborar estudos técnicos preliminares, o Plano de Trabalho, se exigido, e o Termo de Referência ou 
Projeto Básico das aquisições/contratações objetos do artigo 1º desta Portaria, observando-se as respectivas competências.   
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 806/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111545 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maria Odete Alves de Oliviera, Matrícula 354070, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Axixa do Tocantins-TO para 
Sitio Novo do Tocantins-TO, no período de 24/02/2022 a 24/02/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo 0002591-49.2021.8.27.2724.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 807/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111665 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Herisberto e Silva Furtado Caldas, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 352443, o valor de R$ 743,88, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 459,98, 
descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os 
parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 208,45, por 
seu deslocamento de Araguaina-TO para Ananas-TO, no período de 11/04/2022 a 12/04/2022, com a finalidade de participar da 
sessão do tribunal popular do júri da Comarca de Ananás, conforme SEI 22.0000000989-3.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 808/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111544 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maria Odete Alves de Oliviera, Matrícula 354070, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Axixa do Tocantins-TO para 
Itaguatins-TO, no período de 25/02/2022 a 25/02/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
0002749-07.2021.8.27.2724.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 809/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111540 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maria Odete Alves de Oliviera, Matrícula 354070, o valor de R$ 459,98, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Axixa do Tocantins-
TO para Maurilandia do Tocantins-TO, no período de 14/03/2022 a 15/03/2022, com a finalidade de realizar estudo social, 
determinado no processo 0001226-57.2021.8.27.2724.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 810/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111537 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Thiago Ferreira Araújo, Matrícula 990549, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Cristalandia-TO para Nova 
Rosalandia-TO, no período de 17/04/2022 a 17/04/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 002372-97.2020.8.27.2715.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 811/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/111532 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Antonio Jose Ferreira de Rezende, DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, Matrícula 
91452, o valor de R$ 305,44, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o 
valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Gurupi-TO, 
no período de 06/04/2022 a 07/04/2022, com a finalidade de participar do evento sobre o Projeto Justiça para Todos e o Prêmio 
C NJ de qualidade, conforme SEI 22.0.000009085-2.  

Art. 2º Conceder ao servidor João Ornato Benigno Brito, COORDENADOR DE GESTÃO ESTRATÉGICA E 
ESTATÍSTICA E PROJETOS, Matrícula 352481, o valor de R$ 305,44, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo 
valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Gurupi-TO, no período de 06/04/2022 a 07/04/2022, com a finalidade de participar do evento 
sobre o Projeto Justiça para Todos e o Prêmio C NJ de qualidade, conforme SEI 22.0.000009085-2.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Editais 

EDITAL N° 07/2022, DE 11 DE ABRIL DE 2022 
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS 

DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DO TOCANTINS 
O DESEMBARGADOR EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E 
TREINAMENTO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no âmbito de suas atribuições legais, 
tendo em vista a deliberação unânime promulgada na Reunião do dia 08/07/2021, submetida nos termos do artigo 21, inciso III, 
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do Regimento Interno/TJTO, à aprovação do Egrégio Tribunal Pleno e, ratificada igualmente por decisão uniforme, na 13ª Sessão 
Virtual Administrativa, ocorrida no período de 02/09/2021 a 13/09/2021, torna público o CANCELAMENTO do concurso público 
de provas e títulos para outorga de delegações de serventias extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado do 
Tocantins, deflagrado por meio do Edital Abertura nº 01/2014, publicado no Suplemento nº 1, do Diário da Justiça nº 
3357, de 04/06/2014 e do Edital de Reabertura nº 03/2015, publicado no Diário da Justiça nº 3720, de 16/12/2015, para em 
conformidade com o item 6.3.6 e item 6.16, respectivamente, devolver aos candidatos inscritos e pagantes, o valor 
correspondente às inscrições efetivadas na vigência dos citados editais, de acordo com o procedimento estabelecido pela 
Diretoria Financeira deste Tribunal de Justiça do Tocantins, especificado neste edital. 
PROCEDIMENTO DE RESTITUIÇÃO 
1.1 O candidato poderá solicitar a restituição do valor pago a título de inscrição no certame supramencionado, pela internet, por 
meio do formulário eletrônico disponibilizado no Portal Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, no seguinte 
endereço: https://app.tjto.jus.br/solicita/. 
  

Desembargador EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Presidente da Comissão Permanente de Seleção e Treinamento - TJTO 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
CENTRAL DE COMPRAS 

Extratos 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 22.0.000009458-0 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2022NE01262 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC. 
CNPJ: 03.711.932/0001-30.                
OBJETO: Empenho destinado a contratação da empresa para ministrar o Curso Excel Intermediário, para servidores do Poder 
Judiciário Tocantinense, a ser realizado na modalidade EAD, no período de 27 de abril a 10 de maio de 2022. 
VALOR TOTAL: R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais) 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180. 
Natureza de Despesa: 33.90.39 - Subitem: 48 
Fonte de Recursos: 0760. 
DATA DA EMISSÃO: 18 de abril de 2022. 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Apostilas 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO Nº. 19/2021 
PROCESSO 20.0.000016077-7 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Selbetti Gestão de Documentos S.A 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: O presente Instrumento tem por objeto o reajuste do Contrato nº 19/2021, evento 
3537003, conforme previsto no subitem 11.1.3, da Cláusula Décima Primeira, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, evento 3537003, acumulado no período de fevereiro/2021 a janeiro/2022, com fulcro no § 8º do art. 65 da Lei nº. 
8.666/93. 
O reajuste de preços para prestação de serviços de impressão corporativa (outsourcing de impressão), na modalidade franquia 
mensal de páginas mais excedente, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acumulado no 
período fevereiro/2021 a janeiro/2022, conforme Indicadores Econômicos evento 4170554, constantes no subitem 11.1.3 do 
Instrumento Contratual, que corresponde ao percentual de 10,379440%. 
Após o reajuste o custo total mensal estimado passará de R$ 97.100,40 (noventa e sete mil e cem reais e quarenta centavos), 
para R$ 107.180,19 (cento e sete mil cento e oitenta reais e dezenove centavos), e o custo total anual estimado (12 meses), 
passará de R$ 1.165.204,80 (um milhão, cento e sessenta e cinco mil duzentos e quatro reais e oitenta centavos) para R$ 
1.286.162,28 (um milhão, duzentos e oitenta e seis mil cento e sessenta e dois reais e vinte e oito centavos) e o custo total 
Global estimado será de R$ 5.023.691,64 (cinco milhões, vinte e três mil seiscentos e noventa e um reais e sessenta e quatro 
centavos). 
Os novos valores terão seus efeitos a partir do dia 9 de fevereiro de 2022. 
DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022. 
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Extratos de termos aditivos 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 64/2021 
PROCESSO 21.0.000004603-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Montana Segurança Privada EIRELI - EPP 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 64/2021 por mais 12 (doze) meses, 
bem como a inclusão de obrigações pertinente à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - 
LGPD. 
DA PRORROGAÇÃO: As partes acima qualificadas ajustam a prorrogação da vigência do Contrato nº 64/2021 por mais 12 
(doze) meses, ou seja, pelo período de 20/04/2022 a 19/04/2023, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris    
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4368 
 NATUREZA DE DESPESA: 33.90.37 
 FONTE DE RECURSOS: 1760  
 DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 83/2021 
PROCESSO 21.0.000004598-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Judá Segurança Privada EIRELI - ME 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 83/2021 por mais 12 (doze) meses, 
bem como a inclusão de obrigações pertinente à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - 
LGPD. 
DA PRORROGAÇÃO: As partes acima qualificadas ajustam a prorrogação da vigência do Contrato nº 83/2021 por mais 12 
(doze) meses, ou seja, pelo período de 20/04/2022 a 19/04/2023, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4368 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.37 
 FONTE DE RECURSOS: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 67/2021 
PROCESSO 21.0.000004600-8 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Reduto Segurança Privada - Ltda 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 67/2021 por mais 12 (doze) meses, 
bem como a inclusão de obrigações pertinente à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - 
LGPD. 
DA PRORROGAÇÃO: As partes acima qualificadas ajustam a prorrogação da vigência do Contrato nº 67/2021 por mais 12 
(doze) meses, ou seja, pelo período de 20/04/2022 a 19/04/2023, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4368 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.37 
 FONTE DE RECURSOS: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 145/2020 
PROCESSO 20.0.000012308-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADO: Sergio Leal Mota 
OBJETO: Constitui objeto do presente Instrumento a alteração do item 1.1, da Cláusula Primeira do Termo de Credenciamento 
nº 145/2020, para inclusão da prestação de serviços como facilitador da justiça restaurativa pelo CREDENCIADO, conforme 
Ficha de Inscrição acostada aos autos no evento 4261005 e Certidão CREDESC-NUPEMEC, evento 4261007, com fulcro na 
Cláusula Décima Sexta do referido Termo de Credenciamento. Desta forma, o item 1.1 passa ter a seguinte redação: 
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"CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente Termo o credenciamento de pessoas físicas, para prestação de serviços de CONCILIADOR e 
FACILITADOR DA JUSTIÇA RESTAURATIVA, destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 
no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC, Polo de Guaraí”. 
DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022 
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 96/2020 
PROCESSO 20.0.000011587-9 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Adevania Nogueira Moura 
OBJETO: Constitui objeto do presente Instrumento a alteração do item 1.1, da Cláusula Primeira do Termo de Credenciamento 
nº 96/2020, para inclusão da prestação de serviços como facilitadora da justiça restaurativa pela CREDENCIADA, conforme 
Ficha de Inscrição acostada aos autos no evento 4260951 e Certidão CREDESC-NUPEMEC, evento 4260954, com fulcro na 
Cláusula Décima Sexta do referido Termo de Credenciamento. Desta forma, o item 1.1 passa ter a seguinte redação: 
"CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente Termo o credenciamento de pessoas físicas, para prestação de serviços de CONCILIADOR e 
FACILITADOR DA JUSTIÇA RESTAURATIVA destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 
no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC, Polo de Porto Nacional". 
DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE DESCREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 238/2017 
PROCESSO 17.0.000030726-2 
DESCREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
DESCREDENCIADA: Patrícia Oliveira Menezes Godinho 
OBJETO: Fica descredenciada, a partir da assinatura deste Termo, a pedagoga Patrícia Oliveira Menezes Godinho da prestação 
de serviços na especialidade de pedagogia destinados a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no 
Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Araguaína, Comarca de Araguaína e cidade de Araguaína, com fulcro na 
alínea c, da Cláusula Nona do Termo de Credenciamento nº 238/2017. 
DATA DA ASSINATURA: 18 de abril de 2022. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 658/2022, de 18 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor JOSE JOAO HENNEMANN, matrícula nº 87340, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 18/04 a 02/05/2022, a partir de 18/04/2022 até 02/05/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 17 a 31/10/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Fabiano Ribeiro 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 319/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, do servidor JOSE LEOTASIO PINTO, matrícula nº 94149, ocupante do cargo de 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - CENTRAL DE MANDADOS, 
no período de 18/04/2022 a 17/05/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111750; 
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RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

353279 JULIANO FERREIRA DOS SANTOS CEDIDO AO TJTO CEDIDO AO TJTO 18/04/2022 à 02/05/2022 

354022 ALESSANDRA SOUZA FONTOURA CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 03/05/2022 à 17/05/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 320/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor EBENEZER RODRIGUES ANDRADE, matrícula nº 80949, ocupante do 
cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 25/04/2022 a 29/04/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111753; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354510 ANACLÉA RODRIGUES SOARES CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 25/04/2022 à 29/04/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 659/2022, de 19 de abril de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE ARAGUATINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARINETE FARIAS MOTA SILVA, matrícula nº 50667, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 07/04 a 06/05/2022, a partir de 07/04/2022 até 06/05/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 01 a 30/11/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Nely Alves Da Cruz 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 660/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor KILME MOREIRA CRUZ, matrícula nº 105177, relativas ao período aquisitivo 2021/2022, 
marcadas para o período de 19/04 a 03/05/2022, a partir de 19/04/2022 até 03/05/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 03 a 17/07/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Fabio Costa Gonzaga 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 661/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor EVILSON DIAS PIMENTA, matrícula nº 92939, relativas ao período aquisitivo 2020/2021, 
marcadas para o período de 18/04 a 17/05/2022, a partir de 18/04/2022 até 17/05/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 05/09 a 04/10/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

William Trigilio Da Silva 
Diretor do Foro Substituto 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 662/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LUCIVANI BORGES DOS ANJOS MILHOMEM, matrícula nº 254449, relativas ao 
período aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 18/04 a 02/05/2022, a partir de 18/04/2022 até 02/05/2022, 
assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o período de 08 a 22/09/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 321/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE NATIVIDADE, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora ELEUZA SEBASTIANA COSTA LEITE, matrícula nº 144948, 
ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE NATIVIDADE - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 09/05/2022 a 10/05/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111801; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

49154 ONILDO PEREIRA DA SILVA ESTATUTÁRIO ESCRIVÃO JUDICIAL 09/05/2022 à 10/05/2022 
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Publique-se. Cumpra-se. 
WILLIAM TRIGILIO DA SILVA 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 322/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE NATIVIDADE, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora ELEUZA SEBASTIANA COSTA LEITE, matrícula nº 144948, 
ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE NATIVIDADE - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 02/05/2022 a 06/05/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111802; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

49154 ONILDO PEREIRA DA SILVA ESTATUTÁRIO ESCRIVÃO JUDICIAL 02/05/2022 à 06/05/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
WILLIAM TRIGILIO DA SILVA 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 323/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE NATIVIDADE, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora ELEUZA SEBASTIANA COSTA LEITE, matrícula nº 144948, 
ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE NATIVIDADE - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 25/04/2022 a 29/04/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111807; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

49154 ONILDO PEREIRA DA SILVA ESTATUTÁRIO ESCRIVÃO JUDICIAL 25/04/2022 à 29/04/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
WILLIAM TRIGILIO DA SILVA 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 324/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE NATIVIDADE, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora ELEUZA SEBASTIANA COSTA LEITE, matrícula nº 144948, 
ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE NATIVIDADE - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 18/04/2022 a 20/04/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111809; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

49154 ONILDO PEREIRA DA SILVA ESTATUTÁRIO ESCRIVÃO JUDICIAL 18/04/2022 à 20/04/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
WILLIAM TRIGILIO DA SILVA 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 325/2022, de 19 de abril de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de licença para tratamento da própria saúde, da servidora SILMARA SOUSA CRUZ MOTA, 
matrícula nº 211866, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PALMAS - 1ª VARA 
DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, no período de 11/04/2022 a 25/04/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/111762; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

104572 SELMA TERRA ALVES MARCAL ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 11/04/2022 à 25/04/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
FLAVIA AFINI BOVO 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 663/2022, de 19 de abril de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PIUM, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da 
lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora JANETE DE ALMEIDA GOMES, matrícula nº 49448, relativas ao período aquisitivo 
2021/2022, marcadas para o período de 18/04 a 17/05/2022, a partir de 18/04/2022 até 17/05/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 01/02 a 01/03/2024, em razão de desempenho de mandato classista .  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Wellington Magalhães 
Diretor do Foro Substituto 
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